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INTRODUÇÃO 

 
O presente documento constitui a terceira entrega parcial referente ao Contrato Nº 

2016/000063, firmado entre o Consultor Rafael dos Santos Fernandes Sales e o Programa das 

Naço es Únidas para o Desenvolvimento, tendo como beneficia ria a Secretaria Nacional de Segurança 

Pu blica (Senasp), o rga o vinculado do Ministe rio da Justiça e Cidadania.  

Tal Consultoria visa contribuir para o aperfeiçoamento da Matriz Curricular Nacional para 

Aço es Formativas dos Profissionais da A rea de Segurança Pu blica - MCN, auxiliando no seu 

aprimoramento teo rico-metodolo gico, e melhor orientando as aço es formativas dos profissionais 

da Polí cia Militar, Polí cia Civil e Corpos de Bombeiros Militar dos Estados e Distrito Federal. Consiste, 

nesse sentido, no mapeamento das Instituiço es de Segurança Pu blica no Brasil e na identificaça o das 

formas de ingresso nessas instituiço es, bem como na ana lise de suas respectivas grades curriculares 

e requisitos de seleça o para os cargos pu blicos na a rea de Segurança Pu blica. Ale m disso, o 

mapeamento das Instituiço es de Ensino de Segurança Pu blica devera  subsidiar a Escola Nacional de 

Altos Estudos em Segurança Pu blica - ENAESP na formaça o da Rede Nacional de Instituiço es de 

Ensino de Segurança Pu blica.  

Nesse contexto, o presente documento e  o Relato rio final de pesquisa, com dados quantitativos 

e qualitativos, descrevendo os requisitos para seleça o e forma de ingresso nas Instituiço es de Ensino 

de Segurança Pu blica identificadas, a grade curricular dos cursos de formaça o e o tí tulo conferido 

ao profissional ao te rmino do curso. 

O presente documento esta  estruturado da seguinte maneira: O primeiro capí tulo apresenta 

uma breve retomada do contexto em que se situa esta pesquisa, expondo os objetivos que a 

delineiam. O segundo capí tulo apresenta os aspectos metodolo gicos em uma perspectiva histo rica 

da realizaça o do trabalho de coleta dados e demais etapas. O terceiro capí tulo, por sua vez, apresenta 

os resultados gerais encontrados. Por u ltimo, o capí tulo 4 traz as concluso es a partir da ana lise dos 

dados, bem como um conjunto de sugesto es para a administraça o pu blica.  
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO E OBJETIVOS 
 

A Matriz Curricular Nacional para Aço es Formativas dos Profissionais da A rea de Segurança 

Pu blica - MCN, se constitui em um referencial teo rico-metodolo gico para orientar as aço es formativas, 

inicial e continuada dos profissionais da Polí cia Militar, Polí cia Civil e Corpos de Bombeiros Militar 

dos Estados e Distrito Federal. E  considerada por va rios especialistas como um grande avanço 

conceitual na a rea formativa dos profissionais de Segurança Pu blica no Brasil, sobretudo por estar 

em conformidade com o Plano Nacional de Educaça o em Direitos Humanos (PNDH), de 2007 (RÚIZ, 

2014). 

Apo s a revisa o da MCN, ocorrida em 2014, a Secretaria Nacional de Segurança Pu blica, buscando 

direcionar as polí ticas pu blicas de ensino policial, abriu, em 2016, edital pu blico para seleça o de 

Consultor Individual para realizar o mapeamento das formas de ingresso nas Instituiço es de 

Segurança Pu blica no Brasil, procurando cadastrar tais instituiço es e conhecer melhor as grades 

curriculares dos cursos de formaça o, buscando sempre uma alinhamento e adere ncia com a referida 

Matriz. 

Nesse sentido, o objetivo da Consultoria foi realizar atividades de pesquisa, coleta de dados e 

ana lises sobre o processo de ingresso nas corporaço es e a estrutura curricular dos cursos de 

formaça o das Instituiço es de Segurança Pu blica (Polí cia Militar, Polí cia Civil e Corpos de Bombeiros 

Militares).  Para tanto, o trabalho de pesquisa foi orientado pelos seguintes objetivos:  

 

Objetivo Geral 

Realizar o levantamento de informaço es sobre o processo de qualificaça o dos profissionais da 

Segurança Pu blica no Brasil apo s seu ingresso nas corporaço es, por meio do mapeamento de 

Instituiço es, procedimentos, periodicidade e a estrutura curricular dos cursos de formaça o das 

Instituiço es de Segurança Pu blica (Polí cia Militar, Polí cia Civil e Corpo de Bombeiros Militar).  
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Objetivos Específicos 

 

 Realização de cadastro de todas as Instituições de Ensino de Segurança Pública dos Estados 

e Distrito Federal (PM, PC e BM); 

 Identificação e detalhamento da forma de ingresso nas Instituições de Segurança Pública, a 

grade curricular dos cursos de formação, bem como o título conferido ao profissional ao 

término do referido curso; 

 Identificação das IESPs reconhecidas ou não pelo MEC ou Conselho Estadual de Educação 

como Instituição de Ensino Superior. 

 

Espera-se que o conhecimento produzido com este estudo auxilie no fomento de polí ticas 

pu blicas para a padronizaça o do ensino em Segurança Pu blica no Brasil, de acordo com a real 

necessidade das instituiço es e em perfeita harmonia e adere ncia com a Matriz Curricular Nacional. 

Na mesma esteira, o mapeamento das Instituiço es de Ensino de Segurança Pu blica ira  subsidiar a 

Escola Nacional de Altos Estudos em Segurança Pu blica - ENAESP, na formaça o da Rede Nacional de 

Instituiço es de Ensino de Segurança Pu blica. 
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2. RELATO HISTÓRICO-METODOLÓGICO  
 

Para alcançar tal objetivo geral da pesquisa, va rias etapas foram necessa rias. O planejamento 

geral da pesquisa (especificado no Produto 1) previa um conjunto de procedimentos para coleta e 

ana lise dos dados, consoantes com o objeto de estudo delimitado no edital de contrataça o.  Como 

demonstra a figura 1 (recuperada do Produto 1), estavam previstas sete atividades sequenciais 

relacionadas ao objeto de estudo. 

 

Figura 1- Primeira previsão de etapas metodológicos de coleta de dados 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria. 

 

Contudo, o tempo exí guo, a dista ncia entre as localidades e o grande nu mero de subatividades 

que se desdobraram a partir destas inicialmente previstas geraram a necessidade de reestruturar 

esse processo. As atividades de pesquisa foram organizadas em a) Levantamento e Revisa o 

Bibliogra fica; b) Coleta de Dados (e suas sub-etapas); c) Sistematizaça o e Auditoria dos Dados; e d) 

Confecça o do Relato rio, propriamente dita. A figura a seguir explicita as atividades realizadas em 

ordem cronolo gica.  

  

1.Levantamento e
revisão bibliográficos.

2. Levantamento
preliminar (em meio
digital) de Instituições
de Ensino em
Segurança Pública nos
estados brasileiros.

3. Envio de Carta de
Apresentação sobre o
processo de coleta
confeccionada pela
contratante.

4. Contato inicial por
email e telefone com
as Instituições de
Ensino em Segurança
Pública nos estados
brasileiros. (Pré-teste)

5. Coleta presencial de
dados presencial na
amostra de cidades
selecionada.

6.Tabulação,
checagem e
sistematização dos
dados.

7.Elaboração de
Relatório de Pesquisa.
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Figura 2 – Diagrama temporal de atividades de pesquisa 

 
 Fonte: Elaboraça o pro pria 

 

2.1. Levantamento e Revisão bibliográfica 

 

O levantamento e a revisa o bibliogra fica foram atividades contí nuas durante o processo de 

pesquisa. Inicialmente, foram levantados textos acade micos e documentos de refere ncia em 

Portugue s, Ingle s e Espanhol que versassem sobre a formaça o dos profissionais de Segurança Pu blica, 

sobre metodologias especí ficas de pesquisa quantitativa (survey) aplicados ao campo de estudo, bem 

como foram revisitados textos cla ssicos sobre crime, viole ncia e Polí ticas Pu blicas de Segurança. Esse 

material constitui uma parte importante do corpus de pesquisa, sendo avaliada sua adequaça o 

durante a revisa o bibliogra fica. A incorporaça o dessa bibliografia foi realizada durante a construça o 

do instrumento de pesquisa, da realizaça o do Pre -Teste, na auditoria e sistematizaça o dos dados 

coletados, bem como orientaram a ana lise dos dados. Foram considerados ainda nesse processo os 

insumos te cnicos fornecidos pela Senasp1. 

 

                                                                    
1 A Senasp/MJC forneceu previamente seu cadastro das Instituições de Ensino de Segurança Pública (IESPs) nos estados brasileiros, o qual 
se encontrava com defasagem de informações estimada em quatro anos. Encaminhou e sugeriu ainda a revisão bibliográfica dos seguintes 
documentos: Pesquisa Perfil das Instituições de Segurança Pública 2013 (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014); Matriz Curricular Nacional para 
Ações Formativas dos Profissionais da Área de Segurança Pública (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014); Mapeamento de Modelos de Ensino 
Policial e de Segurança Pública no Brasil (SANTOS; TEIXEIRA, 2013). 

17/03/2016 16/04/2016 16/05/2016 15/06/2016 15/07/2016 14/08/2016

Levantamento e Revisão Bibliográfica

Levantamento preliminar (em meio digital e telefônico) de Instituições de Ensino de Segurança
Pública nos estados brasileiros.

Contato telefônico e Disparo de E-mail contendo Apresentação da Pesquisa, Informações de Contato
da Senasp, e Questionário e solicitação de agendamento para coleta de dados in loco.

Coleta de dados in loco: Amazonas

Coleta de dados in loco: Rio de Janeiro

Coleta de dados in loco: Rio Grande do Sul

1º Disparo de E-mail contendo Apresentação da Pesquisa, Informações de Contato da Senasp, e
Questionário para preenchimento remoto. Prazo final para resposta: 16/05/2016

Coleta de dados in loco: Brasília

2º Disparo de E-mail contendo Apresentação da Pesquisa, Informações de Contato da Senasp, e
Questionário para preenchimento remoto. Prazo final para recebimento: 23/05/2016

Coleta de dados in loco: Ceará

Coleta de dados in loco: Pernambuco

Tabulação, checagem e sistematização dos dados.

Submissão da versão preliminar à equipe Enaesp e retorno com sugestões de alteração do Produto 2

3º Disparo de E-mail contendo Apresentação da Pesquisa, Informações de Contato da Senasp, e
Questionário para preenchimento remoto. Prazo final para recebimento: 15/06/2016

Incorporação ao Produto 2 das respostas recebidas e das sugestões da equipe da Enaesp

4º Disparo de E-mail (realizado pela equipe da Senasp) contendo Apresentação da Pesquisa,
Informações de Contato da Senasp, e Questionário para preenchimento remoto. Prazo final para…

Sistematização e Auditoria dos Dados

Confecção de Relatório Final de Pesquisa (Produto 3)
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2.2. Coleta de Dados 

 

A unidade de ana lise desta pesquisa esta  centrada nas Instituiço es de Ensino de Segurança 

Pu blica (IESP) no Brasil. Dessa maneira, o universo de pesquisa que se estabelece aqui e  o conjunto 

total de IESPs, distribuí das nas unidades federativas brasileiras.  Trata-se de um survey 

interseccional2, de cara ter quantitativo, cuja coleta de dados foi realizada de maneira presencial, em 

um pequeno nu mero de casos (5 estados), e de maneira remota, no restante dos casos.  

 

2.2.1. Seleção de Cidades para Coleta Presencial 

 

A partir da revisa o bibliogra fica e dos insumos fornecidos pela equipe de desenvolvimento 

do projeto de implementaça o da ENAESP/SENASP, foi realizada ampla pesquisa em meio digital para 

mapeamento preliminar do universo de Instituiço es de Ensino em Segurança Pu blica no Brasil.  Esse 

cadastro preliminar contabilizou um total de 123 Instituiço es de Ensino de Segurança Pu blica, 

distribuí das nos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal.  

Como a previsa o contratual estabelecia que a coleta de dados deveria ser realizada de maneira 

presencial e remota, devido a questo es orçamenta rias, foi deliberado em reunia o com a equipe de 

desenvolvimento do projeto de implementaça o da ENAESP/SENASP os crite rios de seleça o das 

cidades que receberiam tal coleta presencial. O Consultor construiu um conjunto de cena rios, com 

diversificados crite rios de seleça o, para melhor avaliar a necessidade dessa etapa do trabalho, os 

quais foram apresentados a  equipe em reunia o realizada no dia 23 de março de 2016, na sede da 

Senasp, em Brasí lia. Na ocasia o, ficou pactuado que, dentre os cena rios apresentados pelo Consultor, 

seria utilizado como crite rio de seleça o dos estados para coleta presencial o nu mero de IESPs3 

existentes em cada um deles. Assim, foram selecionados os estados com maior nu mero de Instituiço es 

                                                                    
2 Em surveys interseccionais os dados são colhidos em um certo momento, para descrever determinada população (BABBIE, 1999), 
oferecendo um retrato temporal da realidade estudada. 
3 Possivelmente o tamanho dos efetivos policiais seria também um critério válido, sendo inclusive apresentado pelo Consultor dentre os 
cenários possíveis. Contudo, uma compreensão importante que emergiu durante a reunião é a de que, quando se fala em efetivo policial, 
para fins de política pública, é desejável que essa proporção entre o tamanho do efetivo e o tamanho da população seja sempre a menor 
possível, isto é, menos pessoas por policial. Contudo, ao mesmo tempo em que se espera que os efetivos policias sejam em uma proporção 
adequada ao tamanho da população, também é desejável que os efetivos sejam formados por profissionais capacitados e com os devidos 
recursos para atender a população. De outra forma, um número maior de pessoas sob responsabilidade das forças policiais reforça a 
necessidade de uma formação profissional consistente. O que justifica o foco específico nas Instituições de Ensino de Segurança Pública. 
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de Ensino de Segurança Pu blica, de acordo com o levantamento preliminar, limitando-se as visitas 

para coleta a um estado por Regia o4. Dessa maneira, foram selecionados os seguintes estados5: 

Tabela 1 - Estados selecionados para coleta de dados presencial. 

Regia o ÚF ÚF2 Nº de IESP 

Centro-Oeste DF Distrito Federal 7 

Nordeste CE Ceara  5 

Norte AM Amazonas 6 

Sudeste RJ Rio de Janeiro 8 

Sul RS Rio Grande do Sul 10 
Nordeste PE Pernambuco6 5 

Fonte: Elaboraça o pro pria. 

 

2.2.2. Coleta Presencial 

 

Apo s tal definiça o, foi iniciado o contato telefo nico com os estados selecionados para 

agendamento da coleta de dados in loco. Foi realizado, em seguida, o disparo de e-mail para as IESPs 

do Amazonas, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Distrito Federal, Ceara  e Pernambuco, contendo a) 

Apresentaça o da Pesquisa, b) Informaço es de Contato da Senasp, c) Questiona rio a ser aplicado pelo 

Consultor presencialmente e d) Solicitaça o de agendamento para coleta de dados in loco. Este 

processo foi desenvolvido durante o me s de abril de 2016 ate  a primeira semana de maio do mesmo 

ano, e ocorreu simultaneamente com a realizaça o das visitas de campo a s Instituiço es dos Estados.  

A coleta presencial foi realizada efetivamente entre os dias 18 de abril de 2016 e 26 de maio 

de 2016, conforme cronograma a seguir. 

Tabela 2 - Cronograma de coletas presenciais realizadas 
Amazonas 18 a 20 de abril de 2016 

Rio de Janeiro 26 a 28 de abril de 2016 
Rio Grande do Sul 03 a 05 de maio de 2016 

Distrito Federal 10 a 12 de maio de 2016 

Ceará 17 a 19 de maio de 2016 

Pernambuco 24 a 26 de maio de 2016 

Fonte: Elaboraça o pro pria. 

                                                                    
4 Foi definido ainda que o critério de desempate entre os estados seria o tamanho do efetivo policial, assim, em caso de empate seria 
selecionado o estado com maior efetivo. 
5 Os estados do Ceará e da Paraíba ficaram empatados em termo do número de IESPs, sendo utilizado o critério de tamanho do efetivo 
policial para desempate. 
6  Ficou definido ainda que seria realizada, complementarmente, a coleta presencial no estado de Pernambuco, tendo em vista ser o local 
de residência do Consultor e não implicar em custos adicionais ao projeto. 
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Para acessar as Instituiço es presencialmente foram necessa rios va rios contatos por meio 

telefo nico e digital, estabelecendo um primeiro contato, buscando identificar os pontos focais, para 

fornecimento das informaço es necessa rias, e agendando visita presencial para coleta de 

informaço es. Durante as visitas realizadas no estado do Amazonas foi executado o Pre -Teste do 

instrumento de pesquisa, conforme sera  especificado nas pro ximas sesso es.  

Durante a coleta presencial foi realizado tambe m o contato com as demais IESPs que 

receberiam coleta de dados de maneira remota. Apo s o fim de toda coleta (presencial e remota), as 

informaço es passaram por processo de tabulaça o e auditoria, realizados pelo Consultor, para 

verificaça o de possí veis inconsiste ncias, conforme descrito mais adiante.  

 

 

2.2.3. Instrumento de Pesquisa 

 

A partir dos insumos fornecidos pela contratante, foi construí do questiona rio u nico7, 

envolvendo questo es quantitativas e qualitativas para coleta remota e presencial. O questiona rio 

e  um instrumento de pesquisa quantitativa, que visa medir com isença o e de maneira objetiva 

determinados aspectos da realidade de maneira fidedigna (BABBIE, 1999; GIL, 1999). Trata-se 

de uma te cnica de investigaça o composta por um conjunto de questo es que sa o submetidas a 

pessoas com o propo sito de obter informaço es sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, 

valores, interesses, expectativas, aspiraço es, temores, comportamento presente ou passado etc. 

(GIL, 1999). 

Nesse contexto, o questiona rio u nico foi o instrumento de pesquisa utilizado tanto para 

coleta presencial quanto para coleta remota. Ele foi construí do levando em consideraça o a 

clareza das questo es, evitando perguntas duplicadas ou du bias, apresentando o texto sempre de 

maneira objetiva, evitando itens negativos e/ou tendenciosos que confundissem o respondente 

(BABBIE, 1999; GIL, 1999; RICHARDSON, 1999). Da mesma maneira, alternativas foram 

construí das de forma clara, concreta e precisa, considerando o sistema de refere ncia e as 

categorias simbo licas do respondente, bem como seu ní vel de informaça o, possibilitando 

interpretaço es u nicas (sem dubiedade), com a adequada isença o na construça o das afirmativas 

(BABBIE, 1999; GIL, 1999; RICHARDSON, 1999). 

                                                                    
7 Versão preliminar e final disponível no Apêndice. 
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 Assim, o questiona rio foi a ferramenta de registro de contatos, dados e de todo trabalho 

de campo de maneira unificada. Conforme previsto no plano de trabalho (Produto 1) 

apresentado anteriormente, o instrumento de pesquisa passou por modificaço es apo s realizaça o 

do Pre -Teste, conforme explicitado na seça o a seguir.  

 

2.2.4. Pré-Teste 

 

Os pre -testes correspondem a um procedimento padra o em pesquisas sociais para 

verificaça o da adequaça o do instrumento de pesquisa a  realidade que se deseja conhecer. Ele 

permite avaliar o quanto as questo es formuladas esta o adequadas, a abrange ncia das alternativas 

de resposta, as dificuldades gerais da aplicaça o, bem como estimar o tempo e o custo necessa rios 

(BABBIE, 1999; GIL, 1999). Durante as visitas realizadas no estado do Amazonas foi executado o 

Pre -Teste do instrumento de pesquisa, o que evidenciou a necessidade de modificaça o de 

questo es, inclusa o de algumas perguntas e exclusa o de outras.  

Apo s o estado do Amazonas, apenas a versa o final do questiona rio foi utilizada, seja na 

coleta presencial, seja na coleta remota. A versa o preliminar e final do instrumento utilizado esta  

disponí vel no Ape ndice. 

 

2.2.5. Coleta Remota 

 

A coleta de dados remota foi iniciada ainda durante a realizaça o da coleta presencial. Pore m, 

do ponto de vista metodolo gico esse tipo de coleta possui algumas especificidades. Em geral, nessa 

modalidade, os questiona rios sa o administrados pelos pro prios respondentes (chamados de 

questiona rios auto-administrados – self-administered questionnaires). Isto e , cabe ao pro prio 

informante, sem auxí lio direto do pesquisador, compreender e preencher as informaço es requeridas 

da forma que melhor lhe convier e de acordo com seu entendimento das questo es levantadas 

(BABBIE, 1999; GIL, 1999; LOZANO et al., 2015; RICHARDSON, 1999). 

Entre os dias 04 e 06 de maio de 2016, de forma simulta nea a  coleta presencial, foi realizado o 

1º disparo de e-mails para as IESPs cadastradas. Foi enviado por e-mail a Carta de Apresentaça o, o 

questiona rio u nico e uma solicitaça o de preenchimento que estabelecia prazos (diferentes em cada 



18 
 

tentativa) para resposta. O prazo ma ximo inicialmente estabelecido para retorno/resposta das IESPs 

foi o dia 16 de maio de 2016 (10 dias corridos). Na resposta deveria conter o questiona rio respondido 

e os demais anexos solicitados.  

Ao esgotamento do prazo, verificou-se que muitas das Instituiço es as quais foi enviado o e-

mail na o haviam respondido. Dentre os questiona rios que foram enviados, foram recebidos apenas 

30% em um primeiro momento. Úma ra pida revisa o da literatura de survey mostra uma ampla 

variaça o de taxas de resposta. Como nos informa Babbie (1999): 

(...) “Cada taxa pode vir acompanhada de uma afirmaça o como “Esta 
e  considerada uma taxa de resposta relativamente alta para um survey 
desse tipo”. (Úm senador americano fez esta declaraça o sobre uma 
pesquisa de constituintes cuja taxa de retorno foi de 4%). Apesar da 
grande variedade nas taxas de retorno e nas reaço es a elas podemos ter 
algumas regras ba sicas.  

Úma taxa de resposta de pelo menos 50% e  geralmente 
considerada adequada para ana lise e relato rio. Úma taxa de resposta de 
pelo menos 60% e  considerada boa, e uma taxa de 70% ou mais e  
considerada muito boa. (BABBIE, 1999. p. 253)”8 

 

Desta forma, diante da baixa taxa de resposta apresenta no primeiro disparo, foram realizadas 

outras tre s tentativas, conforme cronograma a seguir.  

Tabela 3- Cronograma de disparos de e-mails para coleta remota 

ATIVIDADE DATA PRAZO PARA 
RESPOSTA 

1º Disparo de E-mail 06/05/2016 16/05/2016 

2º Disparo de E-mail 11/05/2016 23/05/2016 

3º Disparo de E-mail 13/06/2016 15/06/2016 

4º Disparo de E-mail 28/06/2016 04/07/2016 

Fonte: Elaboraça o pro pria 

 

Segundo Babbie (1999), um intervalo razoa vel para realizaça o de novas tentativas de contato 

e envio de corresponde ncias de acompanhamento das respostas gira em todo de duas a tre s semanas. 

As corresponde ncias de acompanhamento podem ser administradas de va rias maneiras. Segundo ele,  

“A mais simples e  enviar aos que na o responderam uma carta de 
encorajamento a participar. Úm me todo ainda melhor e  mandar uma nova 
co pia do questiona rio junto com a carta de acompanhamento. Se os 
respondentes em potencial na o tiveram retornado os questiona rios apo s 

                                                                    
8 Segundo o autor, as taxas de resposta relatadas foram obtidas quando se enviou questionários adicionais (BABBIE, 199. P. 252). 
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duas ou tre s semanas, ha  uma grande probabilidade de os questiona rios 
na o terem chegado ou terem sido perdidos. Receber uma carta de 
acompanhamento pode encorajar os respondentes a procurarem o 
questiona rio original, mas se ele na o for encontrado facilmente, a carta 
pode ir para o lixo (BABBIE, 199. P. 252).  

 

Dessa maneira, as Instituiço es foram novamente contatadas, seguindo as recomendaço es 

encontradas na bibliografia especializada. Foram realizados contatos telefo nicos e reenviadas as 

corresponde ncias digitais para checar o recebimento da mensagem sobre a pesquisa e remarcar um 

novo prazo para o retorno das informaço es. Ate  o dia 03 de junho de 2016, 36% das Instituiço es 

haviam enviado o formula rio devidamente respondido, enquanto 64% das Instituiço es 

permaneceram com o envio de informaço es pendentes.  

Como estrate gia para reforçar o pedido de colaboraça o a s IESPs, foi realizado o 3º disparo de 

e-mails, entre os dias 13 e 15 de junho de 2016, com prazo final para resposta ate  o dia 15 de junho 

de 2016, ate  a s 23h59min9. No corpo do e-mail foram colocadas informaço es de datas e contatos feitos 

anteriormente com cada Instituiça o. Todas as comunicaço es realizadas pelo Consultor com as IESPs 

foram apensadas e disponibilizadas a  equipe de desenvolvimento do projeto de implementaça o da 

ENAESP/SENASP.  

Ao final desse processo, um total de 102 IESPs 10foram contabilizadas na planilha, dentre as 

quais 60 (59%) enviaram a documentaça o nos prazos anteriormente indicados. Outros 41%, 

correspondente a 42 IESPs, na o responderam a s sucessivas solicitaço es de informaço es, tampouco 

justificaram a abstença o.  

Em um u ltimo esforço de sensibilizaça o das Instituiço es na o respondentes, a equipe te cnica de 

desenvolvimento do projeto de implementaça o da Escola Nacional de Altos Estudos em Segurança 

Pu blica – ENAESP/SENASP enviou uma 4ª solicitaça o de informaço es. Este quarto disparo de e-mails 

foi realizado no dia 28 de junho de 2016, com indicaça o de novo prazo para resposta ate  04 de julho 

de 2016. A figura a seguir demonstra a evoluça o da taxa de resposta total obtida apo s as quatro 

tentativas. 

                                                                    
9 Nessa ocasião, cada e-mail foi enviado com cópia para o e-mail da ENAESP (enaesp.senasp@mj.gov.br), por solicitação da equipe de 
desenvolvimento do projeto de implementação da ENAESP/SENASP. 
10 Embora inicialmente tenham sido contabilizadas 123 IESPs, a partir do cadastro fornecido pela SENASP (que se encontrava com 
defasagem de informações estimada em quatro anos), o trabalho de campo refinou esse dado, identificando Telecentros e Instituições que 
não se encontram mais em funcionamento ou passaram por mudanças institucionais nos respectivos estados. Foi realizado também um filtro 
nos dados cadastrais, separando órgãos de Gestão do Ensino e IESPs propriamente ditas. Na penúltima versão do cadastro constam 102 
IESPs e 15 Órgãos de Ensino. 
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Figura 3 - Demonstrativo da Taxa de Resposta efetiva total. 

 
Fonte:  Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de questiona rio especí fico. 

 

Apo s a u ltima tentativa, foram obtidos 62,75% de Instituiço es respondentes. Nesse contexto, 

conforme a discussa o feita por Babbie (1999) e apresentada anteriormente, considera-se que “uma 

taxa de resposta de pelo menos 60% e  considerada boa” (Babbie,1999. p. 253). Importante salientar, 

contudo, o interesse do Consultor e da equipe de desenvolvimento do projeto de implementaça o da 

ENAESP/SENASP em obter o nu mero ma ximo de respostas possí vel. As dificuldades de obter uma 

taxa mais alta de respostas sa o narradas na seça o a seguir.  

 

2.3. Imponderáveis do Campo 

 

Embora o planejamento tí pico da pesquisa social vise delinear os caminhos pelos quais o 

trabalho alcançara  os objetivos propostos, uma se rie de aspectos na o controla veis pelo pesquisador 

tendem a se impor em campo. Úm conjunto desses aspectos, embora na o sejam completamente 

desconhecidos do pesquisador, simplesmente na o encontram facilidade para serem desviados. Outro 

conjunto desses aspectos sa o especificamente relacionados ao objeto de estudo e ao contexto social e 

histo rico em que a pesquisa ocorre.  
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Va rios autores falaram detidamente sobre o assunto. Em os Argonautas do Pací fico Ocidental, 

Bronislaw Malinowski (1976)  relata os “impondera veis da vida real”, onde se refere a s aço es pra ticas, 

corriqueiras do nativo e que na o sa o facilmente captadas pelo pesquisador. Howard Becker (2008), por 

exemplo, faz um excelente exercí cio metodolo gico ao pesquisar a relaça o entre estilo de vida e 

comportamento desviantes entre mu sicos de jazz dos Estados Únidos, superando um conjunto de 

dificuldades para acessar dados sobre crime. Vagner Gonçalves da Silva (2000) tambe m traz uma se rie 

de relatos sobre os impondera veis do campo relacionados a s pesquisas antropolo gicas sobre religio es 

afro-brasileiras. Mesmo esses autores relatando situaço es na coleta de dados em temas especí ficos, de 

maneira geral, elas servem de aprendizado para qualquer empreendimento de pesquisa social em 

qualquer tema. 

O objetivo dessa seça o na o e  fazer uma discussa o exaustiva sobre metodologia de pesquisa e 

campo. Mas apontar que essas dificuldades sa o quase sempre inerentes a  pesquisa social, 

independente do planejamento realizado inicialmente. Por esse motivo, e  importante relatar algumas 

dificuldades iniciais relacionadas ao processo de coleta de dados realizado anteriormente, o qual e  

parte fundamental para confecça o deste relato rio. 

A primeira dificuldade enfrentada se refere a indisponibilidade de informaço es sobre as IESPs 

em meio digital. Poucas Instituiço es de Ensino possuem pa gina on line especí fica, ou mesmo 

informaço es atualizadas disponí veis. E  bastante comum encontrar a pa gina geral da corporaça o ou 

mesmo da Secretaria de Estado a que esta  vinculada. Da mesma maneira um conjunto considera vel de 

Instituiço es na o possuem telefone fixo ativo, dificultando na o apenas o trabalho do pesquisador, mas 

tambe m o acesso de qualquer cidada o. 

Outro aspecto percebido em va rios estados se refere ao mal funcionamento dos e-mails 

institucionais. Em va rias situaço es os e-mails rejeitaram mensagens enviadas, ou simplesmente na o 

funcionavam. Em alguns estados e  bastante corriqueiro encontrar Instituiço es Pu blicas utilizando 

serviços de e-mail gratuitos como forma de suprir essa necessidade de comunicaça o eficaz. 

Em alguns poucos estados, os gestores apresentaram certo receio no fornecimento de 

informaço es ao pesquisador, situaça o que foi rapidamente contornada pelos contatos diretos 

realizados com a equipe te cnica de desenvolvimento do projeto de implementaça o da 

ENAESP/SENASP, por meio dos dados disponibilizados no e-mail padra o enviado a s Instituiço es. 

Por u ltimo, e  importante relatar que um conjunto de Instituiço es foi devidamente contatada 

pelo pesquisador, mas na o respondeu a  solicitaça o feita, tampouco enviou qualquer justificativa para o 
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na o fornecimento dos dados. A referida sub-notificaça o da pesquisa ja  era prevista, tendo em vista que 

uma caracterí stica da pesquisa social e  que ela conta com a disponibilidade das pessoas (informantes 

da pesquisa) em colaborar, na o podendo força -las a uma participaça o.  Visando contornar essa questa o, 

conforme exposto anteriormente, a equipe de desenvolvimento do projeto de implementaça o da 

ENAESP/SENASP procedeu um esforço adicional de contatar as Instituiço es na o respondentes. As 

respostas recebidas foram apensadas a  planilha entregue no Produto 2 que, por sua vez, foram 

atualizadas neste Produto, conforme acordado com os gestores do projeto. 

 

2.4. Sistematização e Auditoria dos Dados 

 

A fase de sistematizaça o e auditoria de dados e  fundamental para o processo de pesquisa. Os 

dados foram sistematizados em bases de dados separadas por corporaça o. Em seguida, foi realizado o 

processo de “limpeza dos bancos”, retirando inconsiste ncias e checando a integridade geral das 

varia veis. Apo s a limpeza, foram realizados os procedimentos de ca lculo de varia veis decorrentes para, 

em seguida, serem geradas as ana lises. Foi utilizado o software SPSS (Statistical Package for the Social 

Sciences) para ana lise dos dados e o Microsoft Office para confecça o e formataça o dos gra ficos e tabelas.   

 

Na fase de Cadastro Geral das IESPs, o objetivo 

era dar acesso a gil a s Instituiço es e seus gestores, 

privilegiando o contato, e na o a estrutura 

organizacional, necessariamente. Dessa maneira, o 

cadastro inicial, que possui 123 IESPs foi refinado, 

eliminando-se instituiço es na o existentes ou 

relacionadas inadequadamente como Instituiço es de 

Ensino, e separando aqueles o rga os identificados como 

Diretorias/Departamentos/Gere ncias/Coordenadorias 

de Ensino, em O rga o de Gesta o do Ensino. Nessa 

penu ltima etapa, foram encontradas 102 entradas 

referentes a  IESPs, e mais 15 entradas referentes a 

Órgãos de Gestão do Ensino.  

  

38,04
%

61,96
%

 não responderam responderam

Gráfico 1- Taxa de IESPs respondentes após sistematização e 
auditoria dos dados. Brasil, 2016. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados junto às IESPs 
por meio de questionário específico. 
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Pore m, para fins de ana lise, o foco e  a Instituiça o em si, e na o sua estrutura organizacional. Nesse 

sentido, algumas entradas referentes a uma mesma Instituiça o foram unificadas. Por exemplo, O IESP 

do Amazonas possui quatro campus distintos, nos quais sa o distribuí das as atividades da Instituiça o. 

No primeiro cadastro de IESPs isso gerou cinco entradas de contatos (uma para cada campus) e mais 

uma entrada geral com os contatos da Instituiça o, facilitando o contato direto com os gestores de cada 

campus. Contudo, essas mu ltiplas entradas de uma mesma IESP poderia gerar redunda ncia na 

contabilizaça o das varia veis, ocasionando vie s na ana lise. Por esse motivo, nesse segundo momento, 

para fins de ana lises de dados, estas entradas mu ltiplas foram unificadas. Se antes tí nhamos cinco 

entradas para o IESP do Amazonas, nesse segundo momento tais entradas foram transformadas em 

apenas uma. Isso implicou em uma reduça o virtual do nu mero de IESPs mensurado anteriormente. 

Pore m, acredita-se que esta e  a maneira mais adequada de evitar ana lises cí clicas (com mu ltiplas 

contagens de um mesmo evento) ou qualquer imprecisa o ou vie s nas ana lises.  

 

Na fase de ana lise aprofundada dos dados, portanto, o número total de IESPs encontradas 

no Brasil foi de 92. Destas, 35 Instituiço es (38,04%) na o enviaram informaça o alguma11, apesar das 

sucessivas tentativas. Pore m, 57 Instituiço es (61,96%) enviaram seus dados, ocasionando uma taxa de 

resposta um pouco inferior a  que foi apontada anteriormente. De qualquer maneira, considera-se que 

esta e  uma amostra bastante representativa do universo estudado.  

 

 

  

                                                                    
11 Ressalta-se que os dados dessas 35 IESPs foram validados no Cadastro Geral a partir da pesquisa remota realizada pelo 
Consultor, com base nos dados fornecidos pela equipe técnica de desenvolvimento do projeto de implementação da 
ENAESP/SENASP.   
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3. RESULTADOS 
 

O objetivo deste capí tulo e  apresentar os resultados gerais obtidos apo s todo processo de 

pesquisa. Sa o exibidas, portanto, informaço es sobre o processo de qualificaça o dos profissionais da 

Segurança Pu blica no Brasil apo s seu ingresso nas corporaço es, procedimentos, periodicidade e a 

estrutura curricular dos cursos de formaça o das Instituiço es de Segurança Pu blica (Polí cia Militar, 

Polí cia Civil e Corpos de Bombeiros Militar).  

Santos e Teixeira (2013), no Mapeamento de Modelos de Ensino Policial e de Segurança 

Pu blica no Brasil, fazem um comparativo entre as reformas policiais ocorridas em paí ses como Estados 

Únidos, França, Inglaterra e Alemanha, e a realidade da reforma ocorrida no Brasil. Os autores 

discorrem sobre o processo de formaça o policial nos paí ses elencados e pontuam os seguintes tipos de 

educaça o policial: “Autorita rio; Dogma tica Jurí dica; Militarizado; Profissional; Polí cia Comunita ria; 

Segurança Cidada ” (SANTOS; TEIXEIRA, 2013. p.37). Sobre estes modelos os autores afirmam que “os 

tre s primeiros tipos revelam uma crise da educaça o policial, pois na o mais respondem a s realidades 

do Se culo XXI. Ja  os tre s tipos seguintes – Profissional, Polí cia Comunita ria e Segurança Cidada  – 

aparecem em distintas combinaço es, mas revelam as novas orientaço es da Educaça o Policial na Era da 

Mundializaça o das Conflitualidades  (SANTOS; TEIXEIRA, 2013. p.38).  

Estes modelos pautam o processo de formaça o dentro das organizaço es policiais, sa o a base 

para o desenvolvimento de um modelo educacional policial e sa o responsa veis tambe m pela forma da 

atuaça o destes profissionais na realidade cotidiana (SANTOS; TEIXEIRA, 2013).  

Distinço es podem ser feitas entre educaça o e treinamento. Em geral, educaça o era vista como 

o desenvolvimento de habilidades para conceitualizar e expandir o processo de aprendizagem analí tico 

e teo rico, enquanto treinamento (training) envolve obter as habilidades necessa rias para realizar 

tarefas e objetivos imediatos das operaço es policiais. (KRATCOSKI; DAS, 2004. p.4).  Poncioni (2005) 

afirma que “na o ha  modelos puros, unidimensionais, como tambe m na o ha  pra ticas policiais genuí nas 

que envolvam uma so  dimensa o”. No caso brasileiro, a autora coloca a emerge ncia do modelo de polí cia 

ao qual ela define como “profissional tradicional”, sendo este um modelo que reforça os aspectos 

legalistas do trabalho policial, em um arranjo burocra tico militar com e nfase no controle do crime. 

Contudo, o processo de formaça o do policial nas academias e  apenas a primeira parte da 

formaça o deste profissional, o da incorporaça o do habitus como colocado do que realmente e  ser um 

policial. A complementaça o deste processo ocorre nas ruas e nos locais de atuaça o deste profissional. 
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E, em muitos casos ha  um descompasso entre o que foi aprendido na academia e a realidade que o 

policial tera  que lidar na pra tica (BRAND; TOLFO, 2012; SIRIMARCO, 2009, 2013). Trataremos aqui, 

portanto, desta primeira etapa.  

O capí tulo esta  organizado a partir dos objetivos especí ficos expostos anteriormente. Dessa 

maneira, a primeira seça o faz uma descriça o geral das Instituiço es de Ensino de Segurança Pu blica dos 

Estados e Distrito Federal (PM, PC e BM). A segunda seça o discorre sobre as formas de ingresso nas 

Instituiço es de Segurança Pu blica, bem como o tí tulo conferido ao profissional ao te rmino do referido 

curso. Por u ltimo, e  apresentada uma ana lise das grades curriculares dos cursos de formaça o, bem 

como uma avaliaça o acerca da adere ncia a  Matriz Curricular Nacional.  

 

3.1. Panorama das Instituições de Ensino de Segurança Pública no Brasil 

 

O processo de pesquisa efetuado teve como objetivo primordial mapear as Instituiço es de 

Ensino de Segurança Pu blica no Brasil. Conforme exposto anteriormente, ao todo foram identificadas 

92 Instituições de Ensino de Segurança Pública no Brasil. Do ponto de vista geogra fico, tais 

instituiço es esta o distribuí das ao longo do territo rio nacional como demonstra a figura a seguir. A 

regia o brasileira com maior nu mero de Instituiço es e  a Regia o Nordeste, com 26 IESPs. Em segundo 

lugar, esta  a Regia o Sudeste, com 21 IESPs, seguida da Centro-Oeste, com 17, que por sua vez e  seguida 

pelas regio es Norte e Sul, ambas com 14 IESPs. 
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Figura 4 - Distribuição de Instituições de Ensino de Segurança Pública por região. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs atrave s de questiona rio 

especí fico. 

 

Do ponto de vista temporal, essas Instituiço es foram fundadas ao longo do se culo XX e XXI. A 

mais antiga delas, o Centro de Educaça o da Polí cia Militar da Paraí ba, foi fundada ainda durante o 

Impe rio, em 1832, no ensejo da constituiça o do Corpo de Guardas Municipais Permanentes da 

Paraí ba, que depois viria a se tornar a Polí cia Militar daquele estado. O gra fico a seguir mostra uma 

distribuiça o por de cadas dos anos de fundaça o das Instituiço es de Ensino de Segurança Pu blica no 

Brasil.  

 

Região Norte

Região Nordeste

Região Centro-Oeste

Região Sudeste

Região Sul

26 IESPs
(28,3%)

17 IESPs
(18,5%)

14 IESPs
(15,2%)

14 IESPs
(15,2%)

21 IESPs
(22,8%)
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Gráfico 2 - Número de IESPs fundadas por década. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs atrave s de questiona rio especí fico. 

 

Observa-se, portanto, uma maior ocorre ncia de novas Instituiço es de Ensino de Segurança 

Pu blica a partir da de cada de 1970. Possivelmente, devido ao aumento da criminalidade (ou da 

percepça o da criminalidade) nas metro poles brasileiras a partir dessa de cada, como argumenta 

Michel Misse (1995): 

Durante toda a de cada de setenta, o aumento da viole ncia urbana e 
o crescimento do crime organizado ganham plena visibilidade na mí dia, 
bem como a percepça o social das populaço es urbanas, medidas pelas 
pesquisas de opinia o. Úma reportagem do JB, mate ria de primeira pa gina, 
de 22/9/1974, um domingo, reu ne em seu tí tulo e subtí tulos os principais 
ingredientes da tema tica que se colocava: "I ndice de criminalidade sobe 
em todo o paí s"; "assaltos no Rio ja  se aproximam do mile simo"; "pivetes 
aperfeiçoam te cnicas em Sa o Paulo"; "polí cia quer pessoal e 
equipamento"; "explicaço es so  levam a  pole mica".(MISSE, 1995. p. 4) 

 

Cabe destacar que a ocorre ncia de Academias Integradas, nesse contexto, so  se da  nos anos 

2000. A primeira academia integrada no Brasil foi fundada em 2002, no Maranha o12. O modelo de 

Academias Integradas no Brasil parte de um esforço de gerar pontos de converge ncia na atuaça o 

profissional, orientados pelo paradigma da autonomizaça o moral e intelectual e tendo como 

                                                                    
12 Academia Integrada de Segurança Pública (MA) 
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perspectiva as ana lises complexas da sociedade no Se culo XXI, 

incorporando saberes crí ticos em Cie ncias Humanas e Jurí dicas. 

Atualmente apenas 8,7% das IESPs brasileiras seguem um 

modelo de Ensino Integrado. Em alguns casos, a existe ncia da 

academia integrada coexiste com modelos mais tradicionais de 

ensino, como sa o os casos de Manaus e do Maranha o.  

 

Ao analisarmos o ní vel de ensino oferecido nas IESPs, 

verifica-se que o principal tipo de formaça o dedicado aos 

profissionais se configura como um processo de 

capacitaça o/qualificaça o, com um percentual de 42,11%. Isto e , 

considera vel parte dos cursos oferecidos para formaça o dos 

profissionais de segurança pu blica no Brasil e  realizada em um 

formato livre, composto de cursos criados pelas pro prias 

corporaço es, sem necessariamente conferir qualquer tipo de 

titulaça o ou reconhecimento acade mico. 

 

Contudo, uma parte significativa das IESPs tem atuado na 

oferta de cursos superiores em Segurança Pu blica, ja  contabilizando cerca de 35% do total de 

Instituiço es do Brasil13.  Outros 19,3% das IESPs tem ofertado ainda cursos de formaça o em ní vel 

te cnico, conforme demonstra o gra fico a seguir. 

                                                                    
13 Em alguns casos, os cursos têm sido oferecidos em parceria com Instituições de Ensino externas às corporações estaduais, permitindo 
conferir titulação superior aos cursos ministrados, com reconhecimento do Ministério da Educação.  

 Centro Integrado de Ensino e 
Pesquisa de Segurança Pública 
Francisco Mangabeira (AC) –
fundado em 2007; 

 Academia Integrada de Formação 
e Aperfeiçoamento - AIFA (AP) – 
fundada em 1997; 

 Instituto Integrado de Ensino de 
Segurança Pública - IESP (AM) –
fundado em 2007; 

 Academia Estadual de Segurança 
Pública (CE) – fundada em 2010; 

 Academia Integrada de Segurança 
Pública (MA) – fundada em 2002; 

 Instituto de Ensino de Segurança 
do Pará (PA) – fundado em 1999; 

 Academia Integrada de Defesa 
Social - ACIDES (PE) –fundada em 
2005; 

 Academia de Polícia Integrada 
Coronel Santiago – (RR) – fundada 

em 2011. 

ACADEMIAS INTEGRADAS 
DO BRASIL 
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Gráfico 3 - Distribuição percentual14 do Nível de Ensino oferecido nas IESPs. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados junto às IESPs por meio de questionário específico. 

 

Dentre as IESPs pesquisadas apenas 29,82% possui algum tipo de reconhecimento de o rga o 

relacionada ao campo educacional, neste caso, Ministe rio da Educaça o ou Conselho Estadual de 

Educaça o (CEE)15.  Ou seja, 17 sa o Instituiço es de Ensino Superior. A absoluta maioria das IESPs 

(68,42%) na o possui qualquer tipo de reconhecimento dos cursos que oferece, conforme demonstra 

o gra fico a seguir.  

Gráfico 4 - Distribuição percentual de IESPs reconhecidas pelo MEC e/ou CEE. Brasil, 2016. 

  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados junto às IESPs por meio de questionário específico. 

                                                                    
14 Por padrão, estão sendo utilizadas duas casas decimais na exibição dos dados em gráficos e ao longo do texto. O arredondamento visa 
permitir a melhor visualização dos dados, não alterando a distribuição em si, e sendo o total sempre 100%. 
15 Dentre as IESPs reconhecidas, apenas o Instituto Superior de Ciências Policiais – ISCP, vinculado à Polícia Militar do Distrito Federal 
possui reconhecimento do Ministério de Educação, através da Portaria 716 de 08/08/2013. Atualmente a instituição tem autorização para 
ofertar dois Cursos Superiores: Bacharelado em Ciências Policiais (3.220h) e Tecnológico em Segurança Pública (1.780h). Além disso, tem 
autorização também para ofertar 4 especializações: Docência do Ensino Superior (400h), Especialização em Ciências Policiais - CAO (506h), 
Gestão Estratégica em Segurança Pública - CAE (506), e Polícia Judiciária Militar (800h). 

N/I; 1,75%
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3.1.1 Perfil dos Gestores das IESPs do Brasil  

 

Ao analisarmos o perfil dos gestores das Instituiço es de Ensino de Segurança Pu blica, 

verificamos o seguinte: Quanto ao sexo, predominam os gestores do sexo masculino, ocupando o 

cargo de comando/diretoria geral, com quase 90%. As mulheres representam menos de 10%. E, em 

menos de 2%, na o foi possí vel saber sobre o sexo do gestor. 

 

   
Gráfico 5 - Distribuição percentual da definição 
de sexo dos Gestores das IESPs. Brasil, 2016. 

 

 

    
aaaaaa 

Gráfico 6 - Distribuição percentual da definição 
no quesito raça/cor dos Gestores das IESPs. 
Brasil, 2016. 

 

 
   

Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados 
coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados 
coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

 

Quando o quesito e  cor/raça16, metade dos gestores que ocupam o cargo de 

Diretoria/Chefia/Comando17 das IESPs do Brasil sa o brancos, com 49,12%. Apenas 12,28% sa o de 

raça/cor preta. No entanto, 35,09% desses gestores se autodeclararam pardos. No Brasil, a categoria 

parda e  utilizada para classificar as pessoas que na o se identificam nem como brancas, nem como 

pretas. Nesse sentido, parda e  a cor/raça muito mais da indefiniça o do que da afirmaça o. E  importante 

                                                                    
16 Dados coletados a partir da autodeclaração dos respondentes. 
17 Em algumas IESPs a gestão da Instituição é realizada por um Comandante. Em outros casos, existe a figura do Diretor Geral. De qualquer 
maneira, em ambos situações está se referindo à instância máxima de gestão da Instituição de Ensino. 

Feminino
8,77%

Masculino
89,47%

N/I
1,75%
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Preta; 

12,28%

Parda; 

35,09%

Amarela; 
1,75%

N/I; 1,75%
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ponderar que as desigualdades de raça existentes no Brasil colaboram para a afirmaça o dessa 

categoria parda. Baseando-se nisso, pode-se somar pretas e pardas numa u nica categoria de “na o-

brancos”, se o intuito e  comparar do ponto de vista da desigualdade em relaça o as pessoas brancas. 

Contudo, tal operaça o na o foi realizada aqui porque, muitas vezes, sem a devida ressalva, tal 

procedimento pode dar a entender uma pseudo-igualdade. 

Em relaça o ao ní vel de escolaridade dos gestores de IESPs, observa-se que a absoluta maioria 

possui algum ní vel de po s-graduaça o, chegando a 80%, se considerarmos as modalidades stricto sensu 

(Mestrado Acade mico, Mestrado Profissional, Doutorado) e lato sensu (Especializaça o, MBA)18. 

Apenas 20% dos gestores possuem apenas graduaça o. Cabe destacar que na o foram encontrados 

comandantes/diretores de IESPs com formaça o inferior a  graduaça o, conforme demonstra o gra fico 

a seguir.  

 

Gráfico 7 -  Distribuição percentual do Nível de Escolaridade dos Gestores das IESPs. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

 

  

                                                                    
18 Em conformidade com o Art. 44, inciso III, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 
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3.2. Requisitos para Seleção e Forma de Ingresso nas Instituições de Ensino de 

Segurança Pública 

 

A partir da Constituiça o Federal de 1988 (art. 37, incisos I e II), a investidura em cargo ou 

emprego pu blico passa a depender de aprovaça o pre via em concurso pu blico, por meio de provas ou 

de provas e tí tulos, sendo a norma va lida para administraça o pu blica direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da Únia o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí pios (BRASIL, 1988). Por esse 

motivo, em todos os casos, o acesso a  carreira das corporaço es estaduais, seja bombeiros militares, 

policiais militares ou policiais civis, e  feita a partir de concurso pu blico. Contudo, os requisitos para 

acesso a  carreira tendem a variar.  

Em termos gerais, ha  um grupo de exige ncias comuns a maioria dos concursos: nacionalidade 

brasileira, quitaça o das obrigaço es militares, gozo dos direitos civis e polí ticos, etc. Do ponto de vista 

das etapas do processo seletivo, e  corriqueiro haver a) uma exame escrito, geralmente com questo es 

objetivas; b) um exame de Aptida o Fí sica (tambe m conhecido como TAF – Teste de Aptida o Fí sica); c) 

uma Avaliaça o Me dica e Psicolo gica; e, por u ltimo, d) uma fase de Investigaça o Social, que 

tendencialmente se inicia apo s a aprovaça o na primeira etapa do concurso e se estende ate , algo em 

torno de, 90 a 120 dias. 

Gráfico 8 - Distribuição percentual dos 
requisitos educacionais para ingresso na 
carreira de soldado da Polícia Militar. 
Brasil, 2016. 

 

Gráfico 9 - Distribuição percentual dos 
requisitos educacionais para ingresso na 
carreira de soldado do Corpo de 
Bombeiros Militar. Brasil, 2016. 

 

Gráfico 10 - Distribuição percentual dos 
requisitos educacionais para ingresso na 
carreira de agente/escrivão da Polícia 
Civil. Brasil, 2016. 

 

Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de 
dados coletados junto a s IESPs por 
meio de questiona rio especí fico. 

Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de 
dados coletados junto a s IESPs por meio 
de questiona rio especí fico. 

Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de 
dados coletados junto a s IESPs por 
meio de questiona rio especí fico. 
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Conforme demonstram os gra ficos acima, para ingresso na carreira de soldado da Polí cia 

Militar predomina a exige ncia de ní vel me dio (78,95%). Ha  ainda considera vel solicitaça o de ní vel 

superior para ingresso nesta carreira (15,79%), na o tendo sido encontrados casos em que a exige ncia 

seja de Ensino Fundamental19. 

Predomina ncia ide ntica vai ser observada entre os Corpos de Bombeiros Militares, nos quais 

mais de 70% dos casos requer Ensino Me dio para ingresso como soldado, seguido de 17,65% em que 

e  exigido Ensino Superior e de 5,88% em que e  requisitado Ensino Fundamental.  

O cena rio da Polí cia Civil, contudo, e  consideravelmente distinto. Na corporaça o a exige ncia de 

ní vel superior e  predominante, com quase 90% dos casos, e com 10, 53% de casos em que se solicita 

o Ensino Me dio. Tambe m aqui na o foram encontrados casos com exige ncia mí nima de Ensino 

Fundamental. 

Em u ltima ana lise, o que se depreende dos dados e  uma exige ncia mais operacional para os 

cargos da base hiera rquica das corporaço es militares (PM e BM), com ní vel educacional para ingresso 

de baixa complexidade (Ensino Me dio e Ensino Fundamental), com escassos casos em que e  

requisitado o Ensino Superior. Enquanto, claramente, na Polí cia Civil exige-se formaça o compatí vel 

com o pensamento crí tico.  

Úsando dados de uma amostra de pesquisa nacional representativa para os Estados Únidos, 

Telep (2008) argumenta que o ensino superior, em qualquer ní vel, tem algum impacto bene fico sobre 

abuso de atitudes de autoridade, embora isso na o implique, necessariamente, na necessidade 

imediata de que os departamentos aumentem os padro es educacionais ou exijam um grau de quatro 

anos antes de contratar (TELEP, 2008) .  Mas certamente um argumento importante sobre o to pico 

vem de Fyfe et al. (1997), a polí cia tem uma grande dose de discriça o e frequentemente trabalha sem 

supervisa o, bem como professores, e eles tambe m tomam deciso es que afetam a vida dos cidada os, 

bem como promotores e juí zes. No entanto, enquanto estas profisso es exigem um diploma 

universita rio (e um grau avançado de lei), o policiamento fica para tra s (FYFE et al., 1997).  

Apo s o processo seletivo, de cara ter eliminato rio para acesso a  carreira, tem iní cio outro 

processo igualmente eliminato rio, que e  o curso de formaça o, se constituindo como o primeiro passo 

na construça o do “sujeito militar”(BRAND; TOLFO, 2012; SIRIMARCO, 2009). Discorrerei sobre isto 

nas pro ximas sesso es. 

                                                                    
19 Obviamente desconsiderados os casos não-informados.  
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3.3. Questões Gerais relativas ao Processo Formativo dos Profissionais de 

Segurança Pública no Brasil 

 

Em termos gerais, a formaça o dos profissionais de Segurança Pu blica compreende e nfases 

diferenciadas no que e  aprendido para cada ní vel hiera rquico (PONCIONI, 2005). No caso da Polí cia 

Militar, oficias e praças se dividem entre aqueles que planejam e aqueles que executam, 

respectivamente. Na Polí cia Civil, por sua vez ha  a distinça o tambe m entre Delegados, aos quais 

cumprem executar as atividades de planejamento e gesta o e, os Agentes Policiais, aos quais cabem as 

atividades de execuça o. Pore m, na Polí cia Civil esta separaça o ainda e  menor em força e intensidade 

em relaça o a separaça o que ocorre na Polí cia Militar. O que decorre disto e  que tal divisa o afeta por 

inteiro o funcionamento e a estruturaça o da formaça o profissional do policial (PONCIONI, 2005). 

Para se tornar policial um indiví duo passa por um processo de formaça o institucional que 

busca socializa -lo como profissional (BRAND; TOLFO, 2012; PONCIONI, 2005). Ou seja, e  durante o 

processo de formaça o que os indiví duos assimilam os ha bitos culturais, bem como aprendem e 

interiorizam as regras e valores da corporaça o. Como nos informa Poncioni (2005), a socializaça o do 

futuro policial ocorre em duas etapas, a primeira dentro da academia de polí cia e a segunda na 

realidade cotidiana da organizaça o policial, no caso, nos locais e funço es designadas para o policial 

trabalhar. Como nos informa Sirimarco (2009):  

“[…] he sostenido que el paso por estas Escuelas iniciales implica 
entonces un período transformativo, un movimiento de distanciamiento 
social, donde la adscripción a la institución no puede generarse más que 
“destruyendo” lo civil. Argumento, por ende, que el ingreso a la institución 
policial no está lejos de asemejarse a una suerte de período de separación, 
donde los que ingresan son apartados de su estatus civil para ser así 
introducidos en el nuevo estado que habrá de caracterizarlos: el policial” 
(SIRIMARCO, 2009, p.125) 

 

A seguir, analisarei em mais detalhes tal processo formativo no que se refere a sua duraça o. 
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3.3.1. Duração 

 

Em relaça o a formaça o conferida, observa-se, em termos gerais que as corporaço es te m 

oferecido cursos formativos inferiores a 11 meses. O menor tempo de formaça o identificado foi de 02 

meses20. A me dia geral de tempo dos cursos e  de 6,8 meses, sendo o tempo de 06 meses o mais 

recorrente entre as corporaço es21. Ou seja, e  nesse perí odo que as corporaço es brasileiras te m 

buscado formar seus profissionais, dotando-os das necessa rias compete ncias para realizaça o de suas 

funço es. Excetuando-se os oficiais, em que a formaça o gira em torno de 02 a 04 anos, os demais 

profissionais de Segurança Pu blica brasileiros sa o formados em perí odos inferiores a 01 ano, 

podendo, em raros casos, serem formando em ate  02 meses.  

No caso especí fico da Polí cia Militar, a formaça o do soldado no Brasil esta  compreendida entre 

06 e 11 meses, levando, em me dia, 8,11 meses, conforme demonstra o gra fico a seguir. Destaca-se a 

inexiste ncia de cursos com mais de 11 meses e menos de 06 meses.  

Gráfico 11- Distribuição percentual da duração, em meses, dos cursos de formação de soldados da Polícia 
Militar. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

                                                                    
20 Analisaremos a seguir a relação Tempo/Carga horária. 
21 Medidas de tendência central da amostra em relação a variável “Tempo de Duração”: Média: 6,8333; Mediana: 7,0000; Moda: 6,00; 
Desvio Padrão: 2,27225; Mínimo: 2,00; Máximo: 11,00. 
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No caso dos Corpos de Bombeiros Militares, a formaça o esta  compreendida entre 05 e 10 

meses, levando, em me dia, 7,56 meses, conforme demonstra o gra fico a seguir.  

 

Gráfico 12 - Distribuição percentual da duração, em meses, dos cursos de formação de soldados dos Corpos de 
Bombeiros Militares. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

No caso das Polí cias Civis, a formaça o esta  compreendida entre 02 e 07 meses, levando, em 

me dia, 4,36 meses, conforme demonstra o gra fico a seguir. Destaca-se a inexiste ncia de cursos 

superiores a sete meses e a grande concentraça o de casos com 04 meses de formaça o. 
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Gráfico 13 - Distribuição percentual da duração, em meses, dos cursos de formação de agentes da Polícia Civil. 
Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

 

3.3.2. Carga Horária 

 

A adequaça o da carga hora ria dos cursos de formaça o dos profissionais de Segurança Pu blica 

e  uma questa o fundamental. Ela deve garantir na o apenas a entrega do conteu do ao formando, mas 

assegurar que o tempo dedicado a  formaça o seja adequado ao desenvolvimento de compete ncias 

relacionadas a s funço es que sera o desenvolvidas pelo profissional.  

Distinço es podem ser feitas entre educaça o e treinamento. Em geral, educaça o era vista como 

o desenvolvimento de habilidades para conceitualizar e expandir o processo de aprendizagem 

analí tico e teo rico, enquanto treinamento (training) envolve obter as habilidades necessa rias para 

realizar tarefas e objetivos imediatos das operaço es policiais. (KRATCOSKI; DAS, 2004. p.4) 

Na concepça o de Perrenoud, a ideia de compete ncia envolve necessariamente um "saber-

mobilizar”, isto e , possuir conhecimentos ou capacidades na o significa ser competente. A compete ncia 

manifesta-se na aça o. Se os recursos esta o presentes, mas na o sa o mobilizados em tempo u til e 

conscientemente, enta o, na pra tica, e  como se eles na o existissem. Como ele nos diz, “pode-se conhecer 
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técnicas ou regras de gestão contábil e não saber aplicá-las no momento oportuno. Pode-se conhecer o 

direito comercial e redigir contratos mal escritos” (PERRENOÚD, 1999 p. 21).  

Compete ncia, nos termos de Perrenoud (1999), se refere a  faculdade de mobilizar um conjunto 

de recursos cognitivos (saberes, capacidades, informaço es, etc.) para solucionar com pertinência e 

eficácia uma série de situações (PERRENOÚD, 1999). O conceito de “compete ncias” definido por 

Perrenoud e  traduzido em domí nios pra ticos das situaço es cotidianas que, necessariamente, passam 

pela compreensa o da aça o empreendida e do uso a que essa aça o se destina. Isto e , o conceito de 

compete ncia envolve tanto a compreensa o do indiví duo acerca da aça o que executa, quanto os 

objetivos que possui ao realiza -la. Nesse sentido, exercer determinada compete ncia envolve 

obrigatoriamente mobilizar um conjunto de recursos que va o desde as habilidades22 do indiví duo 

(socialmente adquiridas), o reperto rio de conhecimento que ele adquiriu ao longo de suas 

experie ncias (ensino formal e aprendizagem cotidiana informal) e as aço es e as pra ticas que ele 

vivenciou. Assim, uma compete ncia permite afrontar regular e adequadamente uma famí lia de tarefas 

e de situaço es, apelando para noço es, conhecimentos, informaço es, procedimentos, me todos, te cnicas 

ou ainda a outras compete ncias mais especí ficas. 

Esse referencial teo rico e  retomado nesse momento porque ele orienta, em grande medida, a 

Matriz Curricular Nacional para Aço es Formativas dos Profissionais da A rea de Segurança Pu blica. 

Em outros termos, a relaça o entre a carga hora ria, a duraça o total do curso e os conteu dos trabalhados 

devem, necessariamente, permitir uma adequada aprendizagem, que se configura na capacidade dos 

indiví duos de mobilizarem o conhecimento adquirido no curso de sua atuaça o profissional.  

 

3.3.2.1. Carga horária total 

 

Ao analisar a carga hora ria dos cursos de formaça o oferecidos pelas corporaço es, percebe-se 

que esta o compreendidos entre 240 h/a e 1.922 h/a, com uma me dia de 1.076 h/a. Isso demonstra 

considera vel discrepa ncia entre processos formativos para funço es profissionais ide nticas.  

Importante destacar que desde 2010, os cursos na a rea de Segurança Pu blica foram incluí dos no rol 

de cursos superiores de tecnologia do Ministe rio da Educaça o, sendo estabelecida carga hora ria 

mí nima de 1.600 h/a para os cursos superiores de tecnologia em Segurança Pu blica, em Serviços 

                                                                    
22 Perrenoud faz uma distinção entre competências e habilidades. Estas são representadas pelas ações em si, ou seja, pelas ações 
determinadas pelas competências de forma concreta (pintar, escrever, montar e desmontar, tocar instrumentos musicais etc.) 
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Penais e em Segurança do Tra nsito (MINISTE RIO DA EDÚCAÇA O, 2016). No caso dos cursos de 

bacharelado tradicional, ficou estabelecida a carga hora ria mí nima de 2.400 h/a. 

Ao analisarmos especificamente a carga hora ria oferecida nos cursos de formaça o de soldados 

da Polí cia Militar, verificamos que deles se concentra na faixa de 1.000 h/a a 1.600h/a. O percentual 

de 21,05% dos casos esta  localizado a seguir dessa faixa (isto e , menos de 1.000 h/a de formaça o). 

Apenas 15,79% possuem carga hora ria superior a 1.600 h/a, podendo vir a serem qualificados como 

cursos superiores de tecnologia23, desde atendidas as exige ncias previstas na legislaça o brasileira.  

 

Gráfico 14 - Distribuição percentual da carga horária dos cursos de formação de soldados da Polícia Militar, 
por faixas. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

Ao analisarmos a carga hora ria oferecida nos cursos de formaça o de soldados dos Corpos de 

Bombeiros Militares, verificamos que a forte concentraça o na faixa de 1.000 h/a a  1.600 h/a 

permanece, alcançando 82,35%. Úm pequeno percentual (5,88%) oferece cursos na faixa entre 600 

h/a e 100 h/a. E o mesmo percentual (5,88%) oferece cursos acima de 1.600 h/a24, podendo tambe m 

vir a serem qualificados como cursos superiores de tecnologia. 

 

                                                                    
23 Trata-se dos cursos oferecidos pelas seguintes IESPs: Centro Integrado de Ensino e Pesquisa de Segurança Pública Francisco Mangabeira 
(AC); Escola Superior de Formação e Aperfeiçoamento de Praças da Polícia Militar (MT); Academia de Polícia Militar de Minas Gerais (MG). 
24 Trata-se dos cursos oferecidos pelas seguintes IESPs: Academia de Bombeiro Militar de Alagoas (AL); Centro de Especialização, Formação 
e Aperfeiçoamento de Praças (DF); Corpo de Bombeiros do Mato Grosso. 
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Gráfico 15 - Distribuição percentual da carga horária dos cursos de formação de soldados dos Corpos de 
Bombeiros Militares, por faixas. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

Em relaça o a carga hora ria oferecida nos cursos de formaça o de agentes da Polí cia Civil, 

observamos que a forte concentraça o esta  localizada na faixa de 600,01 h/a a  1.000h/a, alcançando 

52,63%. Cerca de 20% dos cursos possuem carga hora ria inferior a 600 h/a, enquanto apenas 10,53% 

das IESPs oferecem formaça o com carga hora ria entre 1.000 h/a e 1.660 h/a. Na Polí cia Civil na o 

foram encontrados cursos com carga hora ria acima de 1.600 h/a, conforme gra fico a seguir. 

 

Gráfico 16 - Distribuição percentual da carga horária dos cursos de formação de agentes da Polícia Civil, por 
faixas. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 
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3.3.2.2. Educação a Distância - EaD 

 

Ao analisarmos a carga hora ria total oferecida nos cursos de formaça o profissional das 

corporaço es, especificamente nas carreiras da base hiera rquica (soldados e agentes), verificamos a 

utilizaça o da Rede Nacional de Educaça o a Dista ncia em Segurança Pu blica – Rede EaD-SENASP em 

va rios casos. 

No questiona rio para coleta de dados, foi solicitado a s Instituiço es indicarem quais cursos 

oferecidos pela Rede EaD-SENASP eram utilizados regularmente na formaça o. Na o houve suficiente 

adesa o dos respondentes, pois em va rios questiona rios as respostas encontradas foram: “na o 

possuí am tal informaça o”; “sim”; e, ate  mesmo, “em branco”. Por isso, a ana lise desses dados na o foi 

incluí da nesse relato rio. Contudo, foi possí vel identificar que dos 74 cursos disponibilizados pela 

Rede EaD-SENAESP, 32 sa o utilizados pelas IESPs. Sa o eles: Ana lise Criminal; Aspectos Jurí dicos da 

Atuaça o Policial; Atendimento a s Mulheres em Situaça o de Viole ncia; Atuaça o Policial Frente aos 

Grupos Vulnera veis; Concepça o e Aplicaça o do Estatuto da Criança e do Adolescente; Condutores de 

Veí culos Emerge ncia; Crimes Ambientais; Crimes Ciberne ticos; Direitos Humanos; Emergencista Pre -

Hospitalar; Filosofia dos Direitos Humanos Aplicada a  Atuaça o Policial; Gerenciamento de Crise; 

Gesta o de Projetos; Identificaça o Veicular; Ingle s; Investigaça o Criminal; Local do Crime: Isolamento 

e Preservaça o; Planejamento Estrate gico; Polí cia Comunita ria; Policiamento Comunita rio Escolar; 

Policiamento Orientado para o Problema; Portugue s Instrumental; Programa de Proteça o a Crianças 

e Adolescentes Ameaçados de Morte; Psicologia das Emerge ncias; Redaça o Te cnica; Segurança 

Pu blica sem Homofobia; Sistema de Comando de Incidentes; Te cnicas e Tecnologias Na o Letais de 

Atuaça o Policial; To picos em Psicologia Relacionada a  Segurança Pu blica; Úso da Informaça o em 

Gesta o de Segurança Pu blica; Úso Diferenciado da Força; Viole ncia, Criminalidade e Prevença o. 

No caso da Polí cia Militar, observa-se que mais de 80% das IESPs na o utilizam os cursos da 

Rede EaD-SENASP durante o processo de formaça o de soldados. Contudo, pouco mais de 16% das 

IESPs ja  utilizam a Rede, nesse caso especí fico, a educaça o a dista ncia corresponde a ate  25% da carga 

hora ria total do curso de formaça o.  
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Gráfico 17 - Distribuição percentual da utilização de Educação a Distância nos cursos de formação profissional 
de soldados da Polícia Militar. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

Em relaça o aos Corpos de Bombeiros Militares, observa-se que mais de 80% das IESPs na o 

utilizam os cursos da Rede EaD-SENASP durante o processo de formaça o de soldados. Contudo, 

11,76% das IESPs ja  utilizam a Rede, nesse caso especí fico, ate  25% da carga hora ria total do curso 

de formaça o.  

 

Gráfico 18 - Distribuição percentual da utilização da Educação a Distância nos cursos de formação 
profissional de soldados dos Corpos de Bombeiros Militares. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

No caso da Polí cia Civil, na o foram encontrados casos de utilizaça o dos cursos da Rede EaD-

SENASP no processo formativo dos agentes.  
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Gráfico 19 - Distribuição percentual da utilização de Educação a Distância nos cursos de formação profissional 
de agentes da Polícia Civil. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

3.3.2.3. Carga horária mensal 

 

Quando analisamos a carga hora ria em relaça o ao tempo de duraça o dos cursos informados 

pelas IESPs e  possí vel elucidar um pouco mais sobre sua adequaça o. Se considerarmos a utilizaça o de 

08 horas-aula por dia, em uma semana de 06 dias u teis (segunda a sa bado), teremos ao longo do me s 

192 horas-aula disponí veis. Contudo, o que se percebe ao analisar os dados e  que os cursos sa o, em 

muitos casos, ofertados utilizando ao ma ximo esse “limite”.   

Gráfico 20 - Distribuição percentual da carga horária mensal dos cursos de formação profissional de soldados 
da Polícia Militar. Brasil, 2016. 
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Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

No caso da Polí cia Militar, mais de 80% dos cursos sa o oferecidos com cargas hora rias mensais 

entre 100,01 h/a e 200h/a mensais. Em 5,26% dos casos a carga hora ria mensal varia entre 

200,01h/a e 300h/a mensais. Em apenas 5,26% a carga hora ria mensal e  inferior a 100 h/a. 

 

Gráfico 21- Distribuição percentual da carga horária mensal dos cursos de formação profissional de soldados 
dos Corpos de Bombeiros Militares. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

No caso dos Corpos de Bombeiros Militares, tambe m mais de 80% dos cursos sa o oferecidos 

com cargas hora rias mensais entre 100,01h/a e 200 h/a mensais. Em 11,76% dos casos, a carga 

hora ria mensal varia entre 200,01 h/a e 300 h/a mensais. E, em nenhum caso foi encontrada carga 

hora ria mensal inferior a 100 h/a ou superior a 300h/a. 
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Gráfico 22 - Distribuição percentual da carga horária mensal dos cursos de formação profissional de agentes 

da Polícia Civil. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

No caso da Polí cia Civil, embora se mantenha uma grande concentraça o na faixa com cargas 

hora rias mensais entre 100,01 h/a e 200 h/a mensais (42,11%), observa-se uma considera vel 

ocorre ncia de casos na faixa entre 200,01 h/a e 300 h/a mensais (26,32%). E, em 5,26% dos casos 

observados foi encontrada carga hora ria mensal inferior a 100 h/a.  Na o houveram ocorre ncias com 

carga hora ria superior a 300 h/a. 

Desta maneira, embora, a princí pio, seja deseja vel uma maior carga hora ria nos cursos de 

formaça o, e  preciso levar em consideraça o o tempo total em que tal carga hora ria e  ministrada, sob 

pena de comprometer a assimilaça o dos conteu dos e o desenvolvimento de compete ncias.  

 

3.3.2.4. Carga horária diária 

 

Para finalizar a ana lise da carga hora ria dos cursos de formaça o, e  importante verificarmos a 

distribuiça o dessa carga hora ria ao longo dos dias. Útilizando o mesmo crite rio da seça o anterior, foi 

calculada a carga hora ria dia ria dos cursos de formaça o, conforme os dados informados pelas IESPs. 

Assim, considera-se aqui uma semana de 06 dias u teis (segunda a sa bado). 
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Gráfico 23 - Distribuição percentual da carga horária diária dos cursos de formação profissional de soldados 
da Polícia Militar. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

No caso da Polí cia Militar, a formaça o dos soldados tem sido executada, preferencialmente em 

02 turnos, alcançando um percentual de 84,21% dos casos. Apenas 5,26% das IESPs utiliza somente 

um turno para o processo formativo. E o mesmo percentual (5,26%) ultrapassa as 08h, chegando ate  

tre s turnos dia rios de formaça o. 

Gráfico 24 - Distribuição percentual da carga horária diária dos cursos de formação profissional de soldados 
dos Corpos de Bombeiros Militares. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 
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No caso dos Corpos de Bombeiros Militares, embora em menor ní vel, a formaça o dos soldados 

tambe m tem sido executada preferencialmente em dois turnos, alcançando um percentual de 58,82% 

dos casos. Em 35,29% das IESPs, pore m, ultrapassa as 08h dia rias, chegando ate  tre s turnos dia rios 

de formaça o. Na o foram encontradas IESPs que utilizassem somente um turno para o processo 

formativo.  

 

Gráfico 25 - Distribuição percentual da carga horária diária dos cursos de formação profissional de agentes da 
Polícia Civil. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 
questiona rio especí fico. 

 

Certamente o caso mais preocupante se da  na Polí cia Civil. Embora se mantenha uma 

concentraça o na formaça o dos agentes em dois turnos, alcançando um percentual de 44,44%, 22,22% 

das IESPs  ultrapassam as 08h dia rias, chegando ate  tre s turnos dia rios de formaça o. Em alguns casos 

(5,56%) ultrapassa-se as 12h dia rias. Na o foram encontradas IESPs que utilizassem somente um 

turno para o processo formativo.  

 

3.3.3. Titulação 

 

Úm aspecto importante para este trabalho e  a titulaça o conferida ao formando apo s o te rmino 

do curso. Desde 2008 o Ministe rio da Justiça e Cidadania tem demonstrado interesse em ampliar o 

reconhecimento dos cursos ofertados nas corporaço es brasileiras, buscando refere ncias ja  
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consolidadas pelo Ministe rio da Educaça o e definindo para metros de funcionamento para os cursos 

nas IESPs.  

  O que podemos evidenciar na titulaça o conferida apo s o te rmino do curso, tanto na formaça o 

de soldados da PM quanto do CBM, e  que a titulaça o conferida, em sua grande maioria, se configura 

como uma capacitaça o ou qualificaça o do profissional para exercer a funça o designada. Em segundo 

lugar, temos a titulaça o conferida como ensino te cnico e, em terceiro lugar a formaça o conferida como 

ensino superior25. 

 

Gráfico 26 - Titulação conferida após 
formação de soldados da Polícia Militar. 
Brasil, 2016. 

 

Gráfico 27- Titulação conferida após 
formação de soldados dos Corpos de 
Bombeiros Militares. Brasil, 2016. 

 

Gráfico 28 - Titulação conferida após 
formação de agentes da Polícia Civil. 
Brasil, 2016. 

 

Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de 
dados coletados junto a s IESPs por meio 
de questiona rio especí fico. 

Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de 
dados coletados junto a s IESPs por 
meio de questiona rio especí fico. 

Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de 
dados coletados junto a s IESPs por 
meio de questiona rio especí fico. 

 
Ao analisarmos o gra fico referente a  Polí cia Militar, verifica-se uma predomina ncia (68,42%) 

de oferta de cursos de capacitaça o/qualificaça o apo s o processo formativo. Em segundo lugar, 

encontramos a oferta de ensino te cnico (15,79%) e, por u ltimo, a oferta de cursos superiores 

(10,53%)26. 

Dentre os Corpos de Bombeiros Militares, da mesma maneira, predomina a oferta de cursos 

de capacitaça o/qualificaça o (64,71%), seguido da oferta de ensino te cnico (29,41%). Na o foram 

encontradas ocorre ncias de cursos superiores para formaça o de soldados nos Corpos de Bombeiros 

Militares. 

                                                                    
25 Este caso aparece apenas na formação de soldados PM. 
26 Trata-se dos cursos oferecidos pelas seguintes IESPs: Escola Superior de Formação e Aperfeiçoamento de Praças da Polícia Militar (MT); 
Academia de Polícia Militar de Minas Gerais (MG). 
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Na Polí cia Civil, por sua vez, a titulaça o conferida na grande maioria dos cursos de formaça o 

(68,42%) e  referente a uma capacitaça o/qualificaça o do profissional para exercer a funça o de agente 

de polí cia e, em um percentual menor encontramos a oferta de titulaça o de ensino te cnico (31,58%). 

Tambe m aqui na o foram encontradas ocorre ncias de cursos superiores para formaça o de agentes27. 

3.4. Avaliação da Aderência à Matriz Curricular Nacional nos Cursos de Formação 

 

A Matriz Curricular Nacional (MCN) esta  em conformidade com o Plano Nacional de Educaça o 

em Direitos Humanos (PNDH), de 2007, o que e  considerado positivo no a mbito da reforma da 

educaça o policial no Brasil, apesar dos percalços para sua implementaça o a ní vel nacional (RÚIZ, 

2014).  

A MCN esta  estruturada Eixos Articuladores e A reas Tema ticas. Os Eixos Articuladores devem 

estruturar o conjunto dos conteu dos de cada A rea Tema tica, de maneira transversal, permeando as 

diferentes disciplinas, seus objetivos, conteu dos, bem como orientaço es dida tico-pedago gicas, 

visando desenvolver nos profissionais a capacidade de mobilizar compete ncias cognitivas, operativas 

e atitudinais (MINISTE RIO DA JÚSTIÇA, 2014).  

 

Figura 5 - Eixos Articuladores da Matriz Matrız Currıcular Nacıonal para 
Ações Formativas dos Profissionais da Área de Segurança Pública. Brasil, 2014. 

 
Fonte: MINISTE RIO DA JÚSTIÇA E CIDADANIA. Matríz Currícular Nacíonal 
para Aço es Formativas dos Profissionais da A rea de Segurança Pu blica. 
Brasí lia (DF): 2014. Pp. 42. 

 

Ao todo, a MCN conta com quatro Eixos Articuladores:  

                                                                    
27 Certamente, devido ao grande percentual de requisição de curso superior para ingresso na carreira de agente. 
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 Sujeito e Interações no Contexto da Segurança Pública;  

 Sociedade, Poder, Estado e Espaço Público e Segurança Pública;  

 Ética, Cidadania, Direitos Humanos e Segurança Pública;  

 Diversidade Étnico-Sociocultural, Conflitos e Segurança Pública. 

 

 

Tais Eixos Articuladores estruturam, qualificam e amplificam as oito A reas Tema ticas:  

I. Sistemas, Instituições e Gestão Integrada em Segurança Pública; 

II. Violência, Crime e Controle Social; 

III. Conhecimentos Jurídicos; 

IV. Modalidades de Gestão de Conflitos e Eventos Críticos; 

V. Valorização Profissional e Saúde do Trabalhador; 

VI. Comunicação, Informação e Tecnologias em Segurança Pública; 

VII. Cultura, Cotidiano e Prática Reflexiva; 

VIII. Funções, Técnicas e Procedimentos em Segurança Pública. 

 

As A reas Tema ticas, por sua vez, contemplam os conteu dos indispensa veis a  formaça o do 

profissional da a rea de Segurança Pu blica e sua capacitaça o para o exercí cio da funça o. Cada A rea 

Tema tica, portanto, e  problematizada a partir dos quatro Eixos Articuladores mencionados 

anteriormente, conforme demonstra a figura a seguir: 
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Figura 6 - Áreas Temáticas da Matriz Matrız Currıcular Nacıonal para Ações Formativas dos 
Profissionais da Área de Segurança Pública. Brasil, 2014. 

 
Fonte: MINISTE RIO DA JÚSTIÇA E CIDADANIA. Matríz Currícular Nacíonal para Aço es 
Formativas dos Profissionais da A rea de Segurança Pu blica. Brasí lia (DF): 2014. Pp. 45. 

 
 

 

Ao analisarmos a Polí cia Militar, especificamente em relaça o aos cursos de formaça o de 

soldados, e  possí vel verificar quais os estados em que ha  maior adere ncia28 a  Matriz Curricular 

Nacional. Como demonstra o gra fico a seguir, o estado com maior adere ncia a  MCN e  a Paraí ba, com 

97,06%, seguido de Pernambuco, com 88,24%, e do Amazonas, com 61,76%. O estado com menor 

adere ncia e  o Rio de Janeiro, com 32,35%. 

 

                                                                    
28 Aderência define-se aqui como a relação entre o número as disciplinas propostas na MCN e as disciplinas ofertadas nos cursos de formação 
de soldados da PM e CBM, e agente da PC. Quanto maior o percentual, maior a adesão à MCN. 
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Gráfico 29 - Distribuição percentual da aderência dos cursos de formação de soldados da Polícia Militar à 
MCN, por Estado29. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 

questiona rio especí fico. 

 

Se analisarmos ainda as A reas Tema ticas de maior adere ncia por corporaça o (Gra fico 32, 

pa gina 53), observamos que a Polí cia Militar encontra maior adere ncia a: A rea Tema tica III - 

Conhecimentos Jurí dicos (96,43%), seguida da A rea Tema tica VIII - Funço es, Te cnicas e 

Procedimentos em Segurança Pu blica (65,31%), e da A rea Tema tica II - Viole ncia, Crime e Controle 

Social (61,90%)30. 

                                                                    
29 Estão presentes aqui apenas os estados em que as IESPs preencheram este item no questionário específico para levantamento de 
dados. As corporações da PM das seguintes UF não enviaram informações: AP, MA, MG, MT, PA, PI, PR, RN, RO, RS, SC, SE, SP.   
30 Vide Gráfico 32, na página 53. 
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Gráfico 30 - Distribuição percentual da aderência dos cursos de formação de soldados dos Corpos de 
Bombeiros Militares à MCN, por Estado31. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 

questiona rio especí fico. 

 

 

Ao analisarmos os Corpos de Bombeiros Militares, tambe m em relaça o aos cursos de formaça o 

de soldados, e  possí vel verificar que o estado do Mato Grosso possui a maior adere ncia a  MCN, com 

83,87%, seguido do Acre, com 61,29%, e do Mato Grosso do Sul, com 58,06%.  

Se analisarmos ainda as A reas Tema ticas de maior adere ncia por corporaça o (Gra fico 32, 

pa gina 53), observamos que os Corpos de Bombeiros Militares encontram maior adere ncia a: A rea 

Tema tica VIII - Funço es, Te cnicas e Procedimentos em Segurança Pu blica (72,22%), seguida da A rea 

Tema tica V - Valorizaça o Profissional e Sau de do Trabalhador (58,33%), e da A rea Tema tica VI - 

Comunicaça o, Informaça o e Tecnologias em Segurança Pu blica (45,83%). 

 

                                                                    
31 Estão presentes aqui apenas os estados em que as IESPs preencheram este item no questionário específico para levantamento de 
dados. As corporações do CBM das seguintes UF não enviaram informações: AM, AP, BA, DF, MA, MG, PA, PE, PI, PR, RJ, RO, SE, SP, 
TO.   

29,03%

35,48%

38,71%

41,94%

45,16%

48,39%

51,61%

54,84%

54,84%

58,06%

61,29%

83,87%

0,00% 10,00% 20,00% 30,00% 40,00% 50,00% 60,00% 70,00% 80,00% 90,00%

GO

RN

RS

ES

RR

AL

CE

SC

PB

MS

AC

MT



54 
 

Gráfico 31 - Distribuição percentual da aderência dos cursos de formação de agentes da Polícia Civil à MCN, 
por Estado32. Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de 

questiona rio especí fico. 

 

No caso da Polí cia Civil, especificamente em relaça o aos cursos de formaça o de agentes, e  

possí vel verificar que o estado do Amazonas possui a maior adere ncia a  MCN, com 76,47%, seguido 

do Tocantins, com 70,59%, e do Para , com 67,65%. No que se refere as A reas Tema ticas de maior 

adere ncia por corporaça o (Gra fico 32), observamos que a Polí cia Civil encontra maior adere ncia a: 

A rea Tema tica III - Conhecimentos Jurí dicos (75,00%), em seguida a A rea Tema tica II - Viole ncia, 

Crime e Controle Social (69,44%), e por u ltimo a A rea Tema tica VIII - Funço es, Te cnicas e 

Procedimentos em Segurança Pu blica (58,33%). 

 

                                                                    
32 Estão presentes aqui apenas os estados em que as IESPs preencheram este item no questionário específico para levantamento de 
dados. As corporações da PC das seguintes UF não enviaram informações: AC, AP, BA, ES, GO, MA, MG, PB, PI, PR, RJ, RR, SC, SE, 
SP.   
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Gráfico 32 - Adesão à Matriz Curricular Nacional em termos percentuais, por corporação e áreas temáticas. 
Brasil, 2016. 

 
Fonte: Elaboraça o pro pria a partir de dados coletados junto a s IESPs por meio de questiona rio 

especí fico. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES 
 

O objetivo desta pesquisa foi mapear as Instituiço es de Ensino de Segurança Pu blica (Polí cia 

Militar, Polí cia Civil e Corpo de Bombeiros Militar) no Brasil (Produto 2) e diagnosticar o processo de 

formaça o dos profissionais apo s seu ingresso nessas Instituiço es.  Apesar do a rduo processo de 

mobilizaça o das IESPs para resposta ao questiona rio, a pesquisa logrou e xito apo s sete meses de 

trabalho.  

A partir da ana lise dos dados e da bibliografia referente ao tema, destaca-se os seguintes 

pontos: 

 Atualmente cerca de 35% das IESPs (Gra fico 3) informaram que oferecem cursos 

superiores, para diferentes ní veis hiera rquicos das Instituiço es. E  comum que esta 

formaça o esteja direcionada apenas aos ní veis mais altos das hierarquias institucionais 

(oficiais, delegados, etc), sendo de pequena ocorre ncia entre os cursos oferecidos para 

as posiço es da base institucional. 

 Úm grande percentual de IESPs, 68,42% (Gra fico 4), ainda na o possuem reconhecimento 

do MEC ou do Conselho Estadual de Educaça o. 

 Predominam os gestores do sexo masculino nas IESPs, ocupando o cargo de 

diretoria/comando, com quase 90% dos casos observados. O que e , em grande medida, 

compatí vel com a distribuiça o de sexo nas corporaço es. No Brasil, as mulheres 

compreendem apenas 7,0% do efetivo da Polí cia Militar. Na Civil, a representaça o 

feminina e  bem maior: 22,3%. Como ja  havia observado em ana lise anterior (RATTON; 

SALES; ANDRADE, 2007), o efetivo feminino apresenta proporça o maior em posiço es 

hiera rquicas mais baixas. Na Polí cia Militar, por exemplo, 75% das mulheres sa o praças, 

contra apenas 9,87% de oficiais. Ja  na Polí cia Civil, o maior percentual feminino 

encontra-se no cargo de escrevente (28,81%), seguido por agente (18,84%) e 

investigador/detetive (14,61%) (RATTON; SALES; ANDRADE, 2007). 

 Quando o quesito e  cor/raça, metade dos gestores que ocupam o cargo de 

diretoria/comando das IESPs do Brasil sa o brancos, com 49,12%. Apenas 12,28% sa o de 

raça/cor preta. No entanto, 35,09% dos gestores se autodeclararam pardos. Em campo, 

gestores nitidamente negros se identificaram como pardos. 
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 Nas Instituiço es militares (PM e CBM) prevalece como requisito para ingresso na carreira 

de soldado a exige ncia de ní vel me dio. Contudo, em ambas, e  possí vel identificar a 

existe ncia do nu mero considera vel de exige ncia por ní vel superior (15,79% na PM e 

17,65% no CBM) (Gra fico 8 e Gra fico 9, respectivamente).  

 Tanto na Polí cia Militar quanto nos Corpos de Bombeiros Militares a maior incide ncia e  

de oferta de cursos de capacitaça o/qualificaça o, com mais de 60% (Gra fico 3) dos casos. 

Isso indica uma importante oportunidade de qualificaça o dos profissionais de Segurança 

Pu blica nos cursos ofertados, sobretudo pelo fato da maioria dos cursos ja  contarem com 

uma carga hora ria bastante alta.  

 No caso da Polí cia Militar, 73,68% (Gra fico 14) dos cursos de formaça o de soldados 

contam com carga hora ria superior a 600 h/a. E 15% do total de cursos ofertados pela 

PM ja  possui carga hora ria mí nima compatí vel com cursos tecno logos, isto e , acima de 

1.600h. 

 No caso dos Corpos de Bombeiros Militares, 82,35% (Gra fico 15) dos cursos de formaça o 

de soldados ja  contam com carga hora ria entre 1.000h e 1.600h. Ou seja, um percentual 

considera vel de cursos ja  possui carga hora ria pro xima a  carga hora ria mí nima de cursos 

tecno logos (1.600h). Enquanto 5,88% (Gra fico 15) ja  contam com carga hora ria superior 

ao mí nimo exigido para tais cursos. 

 No caso da Polí cia Civil, e  evidente a prefere ncia por candidatos de ní vel superior para 

entrada nas carreiras, com quase 90% (Gra fico 10) para o cargo de agente/escriva o. Em 

apenas 10% dos casos (Gra fico 10) se exige Ensino Me dio. Pore m, quando analisamos a 

titulaça o conferida nos cursos de formaça o de agentes, observa-se que sa o, 

fundamentalmente, de capacitaça o/qualificaça o ou ensino te cnico. Suspeita-se que, para 

esta categoria, seria mais interessante a oferta de cursos de po s-graduaça o, tendo em 

vista sua formaça o pre via de ní vel superior. O que e  compatí vel com a carga hora ria ja  

realizada nos cursos de formaça o, que se concentra, em sua maioria entre 600 h/a e 

1.000 h/a (52,63%) (Gra fico 10). A carga hora ria mí nima da po s-graduaça o “lato sensu” 

e  de 360 horas, que sa o mais direcionados a  atuaça o profissional e atualizaça o dos 

graduados no ní vel superior. 

 A despeito da alta carga hora ria oferecida nos cursos de formaça o, destaca-se o exí guo 

tempo em que as formaço es sa o realizadas, implicando, quase sempre, em uma carga 
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hora ria dia ria excessivamente extensa, podendo vir a comprometer a aprendizagem e o 

desenvolvimento de compete ncias.  

 Recomenda-se a regulaça o do tempo de implementaça o da carga hora ria dos cursos de 

formaça o, visando minimizar possí veis presso es por ampliaça o da tropa, e o prejudicial 

processo de colocaça o de profissionais mal preparados em atividade.  

 Observou-se uma tende ncia forte na realizaça o de capacitaço es ra pidas na Polí cia Civil, 

variando entre 02 e 07 meses, com maior concentraça o de casos em 4 meses (26,32%) e 

06 meses (15,79%). 

 Na Polí cia Militar os cursos variam entre 06 e 11 meses (Gra fico 11), na o havendo 

ocorre ncia de cursos inferiores a isto. Entre os Corpos de Bombeiros Militares a 

formaça o varia entre 05 e 10 meses33.  

 Em nenhuma das corporaço es foram encontrados cursos de formaça o de soldados ou 

agentes superiores a 12 meses (Gra ficos, 11, 12 e 13). Retoma-se aqui a recomendaça o 

feita por Santos e Teixeira (2013), de “exigir a duraça o de 12 meses para o treinamento 

inicial” (pp. 61). Espera-se que uma melhor distribuiça o da carga hora ria dos cursos de 

formaça o ao longo do tempo tenha um impacto positivo para a aprendizagem, evitando 

formaço es excessivamente ra pidas, exaustivas e de baixo aproveitamento para os 

profissionais da Segurança Pu blica. 

 Em relaça o a  utilizaça o da Rede Nacional de Educaça o a Dista ncia em Segurança Pu blica 

(Rede EaD-SENASP) no processo de formaça o observou-se uma pequena adesa o na 

Polí cia Militar (16,67%) (Gra fico 17) e nos Corpos de Bombeiros Militares (11,76%) 

(Gra fico 18), na formaça o de soldados. Na o foi observada a utilizaça o de Rede EaD-

SENASP para formaça o de agentes da Polí cia Civil. Possivelmente isso demonstre uma 

certa resiste ncia na utilizaça o das ferramentas de EaD, mas tambe m apontam para uma 

oportunidade de ampliaça o do uso dessas ferramentas.  

 Em relaça o ao ní vel de adere ncia a  Matriz Curricular Nacional, observa-se sua utilizaça o 

em todas as corporaço es respondentes, com ní veis de adesa o variados por A reas 

Tema ticas e estados.  

                                                                    
33 Vide os Eixos Verticais (Y) dos Gráficos 11, 12 e 13.  
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 Ao analisarmos a Polí cia Militar, especificamente em relaça o aos cursos de formaça o de 

soldados, as A reas Tema ticas de maior adere ncia por corporaça o sa o:  A rea Tema tica III 

- Conhecimentos Jurí dicos (96,43%), seguida da A rea Tema tica VIII - Funço es, Te cnicas 

e Procedimentos em Segurança Pu blica (65,31%), e da A rea Tema tica II - Viole ncia, 

Crime e Controle Social (61,90%). 

  Ao analisarmos os Corpos de Bombeiros Militares, tambe m em relaça o aos cursos de 

formaça o de soldados, encontramos maior adere ncias a s seguintes a reas tema ticas:  A rea 

Tema tica VIII - Funço es, Te cnicas e Procedimentos em Segurança Pu blica (72,22%), 

seguida da A rea Tema tica V - Valorizaça o Profissional e Sau de do Trabalhador (58,33%), 

e da A rea Tema tica VI - Comunicaça o, Informaça o e Tecnologias em Segurança Pu blica 

(45,83%). 

 No caso da Polícia Civil, especificamente em relação aos cursos de formação de agentes, 

é possível verificar que a maior aderência se dá em relação a: Área Temática III - 

Conhecimentos Jurídicos (75,00%), em seguida a Área Temática II - Violência, Crime e 

Controle Social (69,44%), e por último a Área Temática VIII - Funções, Técnicas e 

Procedimentos em Segurança Pública (58,33%). 

 Se analisarmos as 03 A reas Tema ticas com maior adere ncia em cada corporaça o, 

observamos uma certa coincide ncia entre elas: 

POLÍCIA MILITAR 
CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR 
POLÍCIA CIVIL 

III. Conhecimentos Jurídicos 
VIII. Funções, Técnicas e 
Procedimentos em Segurança 
Pública 

III. Conhecimentos Jurídicos 

VIII. Funções, Técnicas e 
Procedimentos em 
Segurança Pública 

V. Valorização Profissional e 
Saúde do Trabalhador 

II. Violência, Crime e 
Controle Social 

II. Violência, Crime e 
Controle Social 

VI. Comunicação, Informação 
e Tecnologias em Segurança 
Pública 

VIII. Funções, Técnicas e 
Procedimentos em 
Segurança Pública 

 

 Importa destacar a maior adere ncia das corporaço es a temas operacionais da Matriz 

Curricular Nacional. Dessa maneira, as A reas Tema ticas VIII, III e II sa o centrais na 

adere ncia das corporaço es a  MCN. Explorar tal aspecto pode ser fundamental para obter 

maior adesa o entre as IESP de menor adere ncia.  
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 Muitas vezes a negaça o e  a informaça o de maior releva ncia. Isto e , a rejeiça o a 

determinados aspectos pode ser mais esclarecedora do que a afirmaça o de outros 

aspectos. Como tal, cabe destacar que a A rea Tema tica de menor adere ncia entre a Polí cia 

Militar e a Polí cia Civil e  a VII - Cultura, Cotidiano e Pra tica Reflexiva (33,93% e 29,17%, 

respectivamente). Nessa a rea esta o localizadas as disciplinas de a) E tica e Cidadania; b) 

Diversidade E tnico-Sociocultural; c) Identidade e Cultura da Organizaça o Policial; e d) 

Ordem Únida. Entre outras coisas, autores como Poncioni (2005) e Santos & Teixeira 

(2013) destacam a necessidade da implementaça o nas grades curriculares dos cursos de 

formaça o de disciplinas voltadas para as cie ncias humanas e sociais, o que estimularia o 

desenvolvimento de habilidades voltadas a atividade preventiva, relacionamento direto 

com o cidada o e negociaça o de conflitos, por exemplo. 

 No caso dos Corpos de Bombeiros Militares, a a rea de menor adere ncia e  a IV - 

Modalidades de Gesta o de Conflitos e Eventos Crí ticos (33,33%), onde esta o inseridas as 

disciplinas de a) Prevença o, Mediaça o e Resoluça o de Conflitos e b) Resoluça o de 

Problemas e Tomada de Decisa o. 

 Destaca-se ainda que nas IESPs pesquisadas na o existem mecanismos que garantam 

atualizaça o da formaça o dada inicialmente ao profissional. Isto e , qualquer atualizaça o 

depende primeiramente da vontade do profissional. Na maioria dos casos o profissional 

so  passara  por outro processo formativo relacionado a  promoça o ou progressa o da 

carreira. Tal constataça o se relaciona com uma observaça o feita por Poncioni (2005) 

sobre a falta de cursos de reciclagem/aprimoramento profissional ao longo da carreira. 

E quando ha  sa o apenas para postos de comando ou direça o da organizaça o. O 

aprimoramento contí nuo e  uma necessidade latente para os profissionais que esta o na 

linha de frente da organizaça o policial, enfrentando nas ruas a realidade de sua profissa o. 

 Por u ltimo, um ponto relevante identificado foi a descontinuidade na ascensa o 

hiera rquica das corporaço es. Os profissionais que acessam a carreira de Praça, por 

exemplo, precisam prestar outro concurso pu blico para ascenderem ao ní vel de Oficiais. 

O mesmo se observa entre as carreias de agente e delegado. Acredita-se que tal estrutura 

de promoço es reforce disparidades funcionais (operacional/planejamento), 

desestimulando a busca por qualificaça o, como elemento de ascensa o profissional. Tal 

constataça o corrobora com o argumento de Renato Lima (Folha de Sa o Paulo, 19 de 

agosto de 2013), que argumenta que a estrutura de ingresso e promoça o das Polí cias 
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Civil e Militar deveria ser semelhante a  da Polí cia Rodovia ria Federal. Nela, todos os 

policiais iniciam a carreira no mesmo posto, o de policial rodovia rio federal. Com o 

passar dos anos, ele pode chegar ao cargo de inspetor, o que equivale ao ma ximo da 

carreira.   
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5. APÊNDICE 

 
5.1. Primeira versão do Instrumento de Pesquisa 

 

Governo Federal 
Ministério da Justiça 
Secretaria Nacional de Segurança Pública 
 
Projeto BRA/04/029 

Mapeamento das Instituições de Ensino em Segurança 
Pública no Brasil 

Nº DO QUESTIONÁRIO 
 
 
 
 

___________________ 

      

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Data do contato  

1.2. Estado  

1.3. Cidade  

1.4. Tipo de contato 
Presencial Email Telefone  

1 2 3 

1.5. Telefone de contato  

 

2. DADOS GERAIS 

2.1. Nome da Instituição:   

2.2. Data de criação/fundação:   

2.3. Endereço:   

2.4. Telefone:   

2.5. E-mail:   

2.6. Site:   

 

3. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

3.1. Nome do(a) Diretor(a) Geral:  

3.2. Nome do(a) Responsável pela 
gestão pedagógica e/ou de Ensino 

 

3.3. Capacidade máxima de 
atendimento de alunos 

 

 

4. DESCRIÇÃO GERAL DA INSTITUIÇÃO 

4.1. Qual o número de alunos matriculados?  

4.2. Qual o nível de ensino que oferece?  

4.3. Trata-se de uma academia integrada? 1.Sim 2. Na o 

4.4. A instituição é reconhecida pelo MEC ou CEE como 
Instituição de Ensino Superior? 1.Sim 2. Na o 



63 
 

4.5. Qual o ato normativo que reconhece a Escola como 
sendo de Ensino Superior? 

 

5. FORMA DE INGRESSO 

5.1. Qual a forma de admissão ao curso de Formação?  

5.2. Existe uma periodicidade para abertura de novas 
vagas? 1.Sim 2. Na o 

5.3. Qual o tamanho das turmas ao ingressarem?  

5.4. Qual o quantitativo de formandos por ano?  

5.5. Qual o nível de escolaridade requerido para 
ingresso na instituição? 

 

5.6. Com que frequência esse profissional recebe uma 
atualização da formação recebida? 

 

5.7. Existe algum tipo de Incentivos à capacitação 
continuada? 

 

 

6. MATRIZ CURRICULAR 

6.1. A instituição adere a Matriz Curricular Nacional para 
Ações Formativas dos Profissionais da Área de 
Segurança Pública - MCN, da Senasp/MJ? 

1.Sim  2. Na o  

6.2. É possível obter a matriz curricular dos cursos 
oferecidos na instituição? 

    

6.3. Ao se formar, qual o título conferido ao profissional?     

6.4. Qual a carga horária total do curso oferecido pela 
instituição? 

    

6.5. Qual percentual dessa carga horária é oferecido na 
modalidade de Ensino presencial? 

    

6.6. Qual percentual dessa carga horária é oferecido na 
modalidade de Ensino à Distância? 

    

6.7. Na modalidade de ensino à distância, quais os cursos 
oferecidos pela Rede EAD/Senasp estão sendo 
regularmente utilizados? 

    

6.8. Qual o quantitativo de disciplinas cursadas ao longo da 
formação? 

    

6.9. Qual o tempo previsto para formação integral dos 
alunos? 

    

6.10. É possível obter a relação de docentes e sua respectiva 
formação? 

    

6.11. O Curso oferecido é considerado superior?     

6.12. O Curso oferecido é oferece alguma patente ao aluno 
concluínte? 

    

7. OUTROS ASPECTOS 

7.1. Qual o custo anual de cada aluno?  

7.2. Que tipo de apoio por parte do governo federal sua 
instituição espera? 

 

7.3. Quais são os principais desafios que sua instituição 
enfrenta? 

 

7.4. Você observa alguma melhoria no processo de 
formação nos últimos anos? 

 

7.5. Você conhece o sistema educatio.senasp?  
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5.2. Versão final do Instrumento de Pesquisa (após pré-teste) 
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69 

5.3. E-mail enviado para as IESPs, com a apresentação da coleta de dados presencial 
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5.4. E-mail padrão enviado para as IESPs, com a apresentação da coleta de 

dados remota (1º Disparo) 
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5.5. E-mail padrão enviado para as IESPs, com a apresentação da coleta de 

dados remota (2º Disparo) 
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5.6. E-mail padrão enviado para as IESPs, com a apresentação da coleta de 

dados remota (3º Disparo) 
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5.7. E-mail padrão enviado para as IESPs, com a apresentação da coleta de dados remota 

(4º Disparo)
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